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EDITORIAL

Já não é de hoje que as atenções do mundo 
estão voltadas para dos problemas ambien-

tais. No contexto das discussões desse tema, 
o Brasil se sobressai. Seu patrimônio natural 
engloba cerca de um quarto da biodiversida-
de do planeta, estando abrigados em seu ter-
ritório biomas diversificados, como a Ama-
zônia, o Cerrado, a Caatinga, o Pantanal e 
a Mata Atlântica. Apesar dos holofotes, há 
muito o que se fazer pela preservação de tais 
biomas, a começar pelo seu reconhecimento 
legal e proteção, o que atualmente só ocorre 
com a Amazônia.

Em julho de 2011, o Cerrado teve des-
taque, como tema da 63ª Reunião Anual da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ci-
ência (SBPC),  realizada em Goiás, mais espe-
cificamente em Goiânia, na UFG. Técnicos, 
cientistas e autoridades políticas participaram 
de discussões sobre os principais aspectos im-
plicados na preservação do bioma: água, ener-
gia e alimento. 

Entre as iniciativas da universidade para 
o evento foi prevista a edição deste número 
temático da revista UFG Afirmativa. A im-
portância da abordagem do tema, o Cerrado, 
motivou a equipe a preparar esta mostra do 
que a UFG vem fazendo em prol do bioma.

Nas páginas desta publicação, especialis-
tas alertam para a urgência da conscientização 
dos agricultores e a importância da educação 
ambiental;  pequenos produtores queixam-se 
de que os técnicos extensionistas ainda não 

estão completamente imbuídos das questões que envolvem a pe-
quena propriedade e o sistema agroecológico. Sob diversos pontos 
de vista, são abordadas  questões que envolvem a grande explora-
ção agrícola e pecuária, caracterizada pelo latifúndio, pelo desma-
tamento, pela monocultura em larga escala, enfim, intervenções em 
que prevalecem o fator econômico.

Mediante a premissa de preservação do Cerrado, que corres-
ponde a 24% do território brasileiro,  instituições de ensino e pes-
quisa, como a UFG, esforçam-se na tentativa de diminuir o descom-
passo entre a técnica e a prática, por meio do avanço de tecnologias, 
especialmente no que concerne à produção agrícola sustentável. A 
importância dessa contribuição está na mesma proporção do signifi-
cado da produção agrícola do Cerrado para o Brasil.

No entanto, a despeito de todo o conhecimento que a ci-
ência já produziu em relação ao uso do solo e a práticas agríco-
las menos danosas, por exemplo, continua a haver barreiras, de 
diversas ordens, para que se efetivem intervenções humanas de 
menor impacto para o meio ambiente. Ainda faltam recursos, 
informação, incentivo ao produtor e fiscalização. E a formação de 
uma nova consciência continua a ser um dos fatores imprescindí-
veis ao uso sustentável dos recursos naturais.

Diz respeito a todos o modo de intervenção humana, respon-
sável por pequenos e grandes problemas que, somados, resultam 
em devastação. Além das esferas do poder público, as quais devem 
manter-se coerentes com suas funções e dignas perante a socie-
dade que as mantêm, cada cidadão também deve sentir-se cor-
responsável e assumir uma atitude de defesa do meio ambiente e 
da qualidade de vida, tanto  no espaço urbano quanto no rural, 
adotando o princípio de que cada qual deve cumprir a sua parte. 
Cuidar do lixo produzido, explorar adequadamente os recursos  
naturais de forma a não destruí-los, respeitar os espaços e as diver-
sas formas de vida, reverter quadros de devastação ambiental, bus-
cando manter o equilíbrio da biodiversidade, significa assegurar a 
vida com qualidade para as gerações atuais e futuras.

Esta edição foi elaborada com o objetivo de mostrar as prin-
cipais questões relacionadas com a preservação do Cerrado, espe-
cialmente em Goiás, e as ações da UFG voltadas para o bioma. 
Assim, foram abordados aspectos  como o monitoramento téc-
nico de regiões do Cerrado, à água, à fauna, à flora, à produção 
agrícola, à pecuária, à agroecologia, aos biocombustíveis, mas 
sobretudo, mereceu atenção a dimensão do problema ambiental, 
envolvendo o povo cerradeiro, povos indígenas e assentados.

Há que se ressaltar a qualidade do trabalho dos pesquisadores 
e técnicos da UFG envolvidos, tanto na pesquisa quanto na ex-
tensão, com as questões emergentes do bioma Cerrado. Por meio 
dessa atuação, a universidade cumpre seu compromisso de estar 
na vanguarda do conhecimento que possibilita aliar produção e 
preservação e de guardiã dos princípios de valorização da vida.

Preservar o Cerrado é preservar a vida

Professor Edward 

Madureira Brasil, 
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Ciência e política em defesa do Cerrado

SBPC em Goiânia

Michele Martins

A 63ª Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência 

(SBPC) realizada na Universidade Federal 
de Goiás (UFG), em julho de 2011, atraiu 
a atenção de um público de mais de dez mil 
pessoas para o tema ‘Cerrado: água, alimen-
to e energia’. Esta foi a segunda vez que Goi-
ânia sediou o evento, nove anos depois da 
52ª Reunião Anual, realizada em 2002.

O evento registrou 8.886 inscritos 
(2.229 de Goiás) e mais de 10 mil visitan-
tes, 438 palestras, 174 conferências, 4.970 
trabalhos técnicos apresentados, 80 mini-
cursos, 90 expositores na ExpoT&C. Um 
dos destaques foi a  SBPC Jovem que teve 
com 4.500 visitantes. Segundo Flávia Cru-
vinel, coordenadora de Cultura da UFG, 
um público estimado em cinco mil pessoas 
por dia esteve presente na SBPC Cultural, 
que ofereceu aos participantes pelo menos 
duas atrações culturais como os shows diá-
rios durante o evento.  

Além dos números, que demonstram o 
sucesso e a dimensão da reunião, a valoriza-
ção do tema Cerrado foi um dos mais impor-
tantes legados do evento. Em 2011 problemas 
relacionados com a preservação do bioma fo-
ram discutidos na maioria das mesas-redon-
das e palestras do evento. Os eixos temáticos 
foram: políticas públicas, desenvolvimento 
econômico e social, a vida social e cultural e 
a ação antrópica sobre o bioma Cerrado.

De acordo com o professor Romualdo 
Pessoa Campos Filho, secretário regional 
da SBPC, o evento cumpriu seu objetivo de 
avançar em favor do Cerrado, embasando a 
discussão do tema na Rio +20, a grande con-
ferência ambiental, que será realizada em 
2012, vinte anos após a Rio 92. O professor 
foi responsável pela proposta de que a 63a. 
Reunião Anual da SPBC se realizasse em 
Goiás e que o tema fosse o Cerrado. Entre 
outras razões, ele o defendeu pela repercus-

Bioma foi tema central da 63a. Reunião Anual da SPBC deste ano realizada em Goiânia, 
em torno da qual ocorreram amplas discussões e mesas de trabalho

são mundial da questão ambiental que en-
volve a Amazônia, especialmente por conta 
do desmatamento, que já tinha sido tema  da 
SBPC por duas vezes,  e que atinge direta-
mente o Cerrado, a nova fronteira agrícola. 
A diferença, segundo ele, é que a Amazônia 
já tem um amparo legal e o Cerrado ainda 
não, deixando o bioma mais vulnerável à 
exploração indiscriminada.

Para a presidente da SBPC, Helena Na-
der, “a reunião, além de concentrar e difun-
dir o conhecimento, gera um efeito político 
que ela precisa ter, na essência da palavra. 
Conseguimos dizer aos gestores: olhem para 
Ciência, para a Tecnologia e para a Educa-
ção”, afirmou.

Segundo o reitor Edward Madurei-
ra Brasil, para a UFG, receber a Reunião 
Anual da SBPC foi uma experiência muito 
interessante. Ele destacou dois pontos prin-
cipais da pauta do evento: a necessidade de 
destinar recursos originários da exploração 
do pré-sal para a Educação e a urgência em 
definir uma legislação adequada para a reali-
zação da pesquisa científica no Brasil.

A presidente da SBPC lembrou a inter-
locução entre sociedade e comunidade cien-
tífica proporcionada por este tipo de evento. 
Segundo explica, as discussões pautam po-
tenciais políticas de Estado e a SBPC, por 
sua credibilidade, também sensibiliza o Con-
gresso Nacional. Helena Nader afirmou que 
o importante é que a reunião anual mobilizou 
estudantes, pesquisadores, pós-graduandos, 
professores, jovens, todos querendo partici-
par e percebendo o quanto é essencial que a 
proteção ao bioma Cerrado se concretize. 

Na avaliação do reitor da UFG, embo-
ra haja conhecimento científico suficien-
te para a preservação do bioma, o cenário 
é preocupante. “Hoje, temos muito mais 
consciência ambiental, conhecimento, uti-
lizamos técnicas menos danosas. Porém, sem 
a combinação legislação adequada e aparato 
fiscal, a previsão é pessimista”.

O evento contou com a presença de 
três ministros: Fernando Haddad, da Edu-
cação; Aloizio Mercadante, de Ciência e 
Tecnologia; e Fernando Bezerra Coelho, da 
Integração Nacional. A 63ª Reunião Anual 
da SBPC contou com o apoio de diversos 
órgãos ligados à pesquisa, como o CNPq, a 
Capes, a Secretaria de Ciência e Tecnologia 
do Estado de Goiás, e as secretarias munici-
pais de Ciência e Tecnologia de Goiânia e 
de Anápolis, entre outros.

Ciência com diversão – A SBPC Jovem 
é uma das  principais atrações da Reunião 
Anual da SBPC. Voltada para estudantes 
do ensino básico e profissionalizante, essa 
importante parte do evento ao objetivo de 
buscar despertar nos jovens do Ensino Fun-
damental e Médio o interesse pelo conheci-
mento científico e tecnológico com base em 
estratégias lúdicas e divertidas. De acordo 
com a coordenadora da SBPC Jovem, pro-
fessora Sandra de Fátima Oliveira, do IESA, 
em 2011, outros focos foram incorporados 
ao evento realizado em Goiânia. “A inten-
ção foi valorizar uma cultura voltada para a 
paz, as questões ambientais, a arte e a diver-
sidade de manifestações”, afirmou. 

Nas tendas Paz-Ciência e Comum-Uni-
dade foram realizadas diversas atividades, 
como apresentações de teatro, de música, 
de dança e exposições, além da confecção 
de uma enorme bandeira de retalhos, com o 
objetivo de simbolizar o tema do evento “A 
paz do mundo começa em mim”. A Bandeira 
da Paz mediu cerca de 10 metros. Na pista de 
atletismo da Faculdade de Educação Física, 
crianças e adolescentes se divertiram com a 
realização da Maratoninha. Não faltou tam-
bém a programação científica, composta por 
71 oficinas, 44 apresentações orais e 56 pos-
teres, voltados para esse público. De acordo 
com os organizadores, cerca de três mil crian-
ças e adolescentes participaram da SBPC Jo-
vem de Goiânia.
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Entre os homenageados pelo pioneirismo na pesquisa, os professores Joffre Marcondes Rezende (UFG) e Mary Baiocchi (UFG), ambos da UFG, e 
Amélia Império Hamburger (USP) já falecida, representada por seus familiares. Abaixo vista panorâmica de parte da estrutura do evento

O ministro Fernando Haddad, da Educação, 
em conferência. Ao seu lado, Jorge Almeida 
Guimarães (Capes) e Helena Nader (SBPC)

A apresentação de trabalhos em pôsteres nas passarelas do 
Câmpus da UFG foi concorrida, da mesma forma que as 
dezenas de estandes expositivos

Os expositores da SBPC Jovem ofereceram diversas oportunidades de 
experimentação prática em ciência, especialmente em física e química

Oficina da SBPC Jovem 
que ensinou a montar 
foguetes foi uma das 
mais procuradas

Ministro da Ciência 
e Tecnologia Aloizio 
Mercadante, e Giselle 
Ottoni, coordenadora 
local do evento
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ENTREVISTA ENTREVISTA

Maria Zaira 
Turchi, 
presidente da 
Fapeg

Fapeg busca cumprir compromissos 
com pesquisadores e projetos em prol 
da ciência e tecnologia goiana

com o Ministério da Saúde, entre outros. 
A liberação dos recursos financeiros dos 
programas que já estavam em andamento 
demonstra o compromisso do governo do 
estado, por meio da Fapeg, de dar conti-
nuidade e de fortalecer todas as ações que 
contribuam para consolidar a política de 
fomento à pesquisa em Goiás. 

A nova estrutura do órgão, 
implantada em 2011, ajudou 
na gestão?

Essa nova estrutura da Fapeg conta 
com três diretorias (Diretoria Científica, 
diretor Prof. Albenones José de Mesqui-
ta; Diretoria Técnica, diretora Profa. Ana 
Cristina Sanches; e Diretoria de Gestão, 
Planejamento e Finanças, diretora Dr. San-
dra do Espírito Santo Gabriel), e dez ge-
rências (Gerência de Programas e Projetos; 
Gerência de Avaliação de Fomento; Ge-
rência de Tecnologia e Redes de Pesquisa; 
Gerência de Inovação; Gerência de Plane-
jamento e Gestão; Gerência de Finanças; 
Gerência Jurídica; Gerência Científica; 
Gerência da Secretaria Geral; Gerência de 
Comunicação). A nova estrutura tem pos-
sibilitado fazer frente às novas demandas da 
Fundação para consolidação e expansão de 
suas atividades finalísticas, com mais com-
petência e agilidade. Em 2011, tivemos a 
finalização de muitos projetos de pesquisa 
contemplados nas chamadas públicas de 
2007 e 2008 e o fato de ter uma gerência 
encarregada da avaliação dos fomentos 
tem possibilitado acompanhar melhor os 
relatórios e as prestações de conta apre-
sentados pelos pesquisadores. Da mesma 
forma, a gerência de Programas e Proje-
tos ficou mais focada na responsabilidade 
inicial de abertura dos processos de cha-
madas públicas, no acompanhamento dos 
trâmites legais exigidos até a contratação 
dos projetos selecionados. Esses setores já 
existiam na Fapeg, mas a divisão em duas 
gerências deu mais agilidade e competên-
cia no desenvolvimento das funções. Fo-
ram também criadas gerências com novas 
atribuições como a gerência de inovação, 
que foi imprescindível para o lançamento 

do edital do Programa Pappe-Integração, 
com o objetivo de desenvolver a inovação 
em micro e pequenas empresas. A gerência 
de tecnologia e redes tem possibilitado a 
organização de indicadores de ciência e de 
pesquisa, integrando os dados de Goiás aos 
do restante do país, pela participação em 
trabalho do MCTI e do Confap (Conselho 
das Fundações). A gerência de comunica-
ção tem trabalhado para implantar uma po-
lítica de comunicação para a Fapeg, com o 
olhar voltado para a divulgação científica, 
de modo que a sociedade em geral tenha 
acesso e acompanhe as ações da Fapeg e 
os produtos resultantes de nossas linhas de 
fomento à pesquisa. Em resumo, as novas 
gerências estão permitindo uma distribui-
ção melhor de nossas tarefas, possibilitando 
uma expansão das nossas ações e permitin-
do uma maior qualidade no desenvolvi-
mento de nossas atividades finalísticas.

Então, pode-se dizer que este 
tem sido um ano de ajustes 
mas também de crescimento 
da Fapeg? 

Muitos ajustes foram feitos neste pri-
meiro ano, de modo a dar continuidade a 
ações iniciadas, concluindo processos de 
seleção e de contratação de projetos, de 
implementação de bolsas e de liberação 
de recursos, garantindo o cumprimento 
de convênios e acordos, especialmente 
com organismos federais. Mas também 
houve a ampliação das linhas de fomento 
da Fapeg em novas direções, como o lan-
çamento do edital do Programa Pappe- 
Integração de inovação para pequenas 
e microempresas do estado de Goiás. O 
primeiro edital de subvenção econômica 
foi lançado pela Fapeg em convênio com 
a Finep e a Sectec, com recursos da or-
dem de R$ 16,5 milhões para projetos de 
inovação de base tecnológica em MPEs. 
Foi lançado também, pela primeira vez, o 
Programa de Iniciação Científica Júnior, 
em parceria com o CNPq, com o obje-
tivo de despertar a vocação científica e 
incentivar talentos potenciais entre es-
tudantes do ensino fundamental, médio 

e profissional da rede pública do estado 
de Goiás, mediante a participação em 
atividades de pesquisa. Em Goiás, o ICJ 
terá um diferencial importante ao insti-
tuir bolsas também para o professor da 
educação básica que acompanhar o aluno 
no desenvolvimento do projeto. Até de-
zembro, vamos lançar novos editais. No 
dia 2 de dezembro, em lançamento na-
cional com outras fundações, lançaremos 
o primeiro edital da Fapeg resultante de 
um termo de cooperação internacional 
estabelecido com os organismos franceses 
– INRIA (Instituto Nacional de Pesquisa 
em Informática e Automação) e CNRS 
(Conselho Nacional de Pesquisa Cientí-
fica da França) nas áreas da automação, 
informática, matemática aplicada, com a 
possibilidade de ampliar para outras áre-
as. Estão previstos, ainda, lançamentos 
de edital universal; edital de bolsas; edi-
tal de apoio a realização de eventos cien-
tíficos e edital de apoio a participação 
em eventos nacionais e internacionais 
em fluxo contínuo, como fazem o CNPq 
e a Capes. Todas essas ações respondem à 
demanda e à expectativa da comunidade 
científica do nosso estado em relação às 
atividades finalísticas da Fapeg.

Por favor, cite os principais 
números da Fundação, em re-
lação ao total de recursos ge-
renciados, projetos e bolsas 
por categoria, e os devidos.

De 2007 a 2011, tivemos: na catego-
ria Auxílio à pesquisa científica, 923 pro-
jetos submetidos e 451 selecionados; em 
Bolsa de Extensão, 71 projetos submeti-
dos e 33 aprovados e em Bolsa de Forma-
ção (mestrado e doutorado), 779 projetos 
submetidos e 385 selecionados. Nesse 
período, foram atendidos 775 pesquisado-
res individuais. Em 2011, a FAPEG teve 
um orçamento de quase R$ 24 milhões, 
oriundos de 0,3% da vinculação da recei-
ta líquida do estado de Goiás. Mas, com 
as parcerias e convênios com organismos 
federais, como Finep e CNPq ,vamos im-
plementar mais de R$ 40 milhões de re-

Como foi seu primeiro ano à frente da Fapeg?

Foram muitos os desafios enfrentados, mas há saldos positi-
vos a comemorar ao final deste primeiro ano à frente da Fapeg. 
Concluímos os processos seletivos das chamadas públicas lança-
das ao final de 2010, divulgamos os resultados e contratamos os 
projetos selecionados, com repasse de recursos já iniciado: Cha-
mada Pública 03/2010 – Pesquisa para Fortalecimento de Políti-
cas Públicas em Goiás; 08/2010 – Programa de Pesquisa em Polí-
ticas Públicas no Estado de Goiás – Turismo; 06/2010 – Pesquisa 
em Gestão, Empreendedorismo e Inovação em Goiás; 05/2010 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico Regional – DCR 4, 
em convênio com o CNPq. As chamadas públicas de bolsas de 
formação 07/2010 e 010/2010 foram concluídas, e as bolsas de 
mestrado e doutorado tiveram o pagamento atualizado e estão 
todas sendo pagas regularmente. Foram depositados os recursos 
financeiros para a quitação dos repasses aos projetos contempla-
dos na chamada pública 07/2009 do Programa de Apoio a Núcle-
os de Excelência (Pronex), no valor de R$ 1 milhão e 300 mil, 
em convênio com o CNPq, e os repasses do PPSUS, em convênio 

Criada em de 12 de dezembro de 2005, pela 
Lei n. 15.472, a Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de Goiás (Fapeg) ainda se 
encontra em fase de consolidação, rumo ao seu 
objetivo maior de fomentar a pesquisa goiana. 
Os recursos vinculados a ela devem partir da 
arrecadação estadual, 0,5%  previsto em lei 
quando da sua criação. No entanto, em razão 
de dificuldades do governo em cumprir esse 
compromisso nessa fase inicial da Fundação, 
foi estabelecido um escalonamento progressivo 
anual de 0,2% a 0,5%, de 2010 a 2013, para o 
repasse dos seus recursos à Fapeg. Atualmente, 
com 0,3% de recursos vinculados, a Fapeg conta 
com R$23 milhões do Estado e mais cerca de 
R$17 milhões, por meio de convênios com 
diversos órgãos e instituições.

No cargo de presidente da Fapeg há cerca de 
um ano, encontra-se a professora Maria Zaira 
Turchi, ex-diretora da Faculdade de Letras da 
UFG. Ao seu lado está o colega Albenones 
José de Mesquita, da Escola de Veterinária da 
UFG, como diretor científico. Docente há mais 
de 30 anos, acumulando experiência também 
como pesquisadora e gestora em coordenações 
de instâncias acadêmicas, Zaira Turchi tramita 
com desenvoltura em instituições e órgãos 
de fomento à pesquisa, como o CNPq, a 
Capes, a Finep. Esses atributos lhe conferem 
a tranquilidade necessária ao cargo. Merece, 
ainda, ser destacado que Zaira, além de oriunda 
das Humanidades, é uma das poucas mulheres 
que ocupam cargo dessa natureza entre as 
Fundações ligadas às universidades.

Em entrevista à revista UFG Afirmativa, 
Zaira Turchi fala do seu primeiro ano à frente 
da Fundação, da nova estrutura da Fapeg, dos 
números que beneficiam o fomento à pesquisa em 
Goiás, dos novos incentivos e rumos da Fundação.

Silvânia Lima
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cursos em projetos. Daí a importância de 
estabelecer parcerias e convênios e ter re-
cursos para a contrapartida exigida nesses 
acordos de cooperação.  

                                                                                  
Com relação aos editais houve 
alguma mudança? 

Houve mudanças nos editais lançados 
este ano, uma vez que novas modalidades 
de fomento estavam sendo realizadas pela 
primeira vez na Fapeg, como é o caso do 
Pappe- Integração, primeiro edital de sub-
venção econômica para desenvolver inova-
ção em micro e pequenas empresas do esta-
do de Goiás. Não foi um edital dentro de 
redes de pesquisa, como até então a Funda-
ção vinha procedendo em relação aos seus 
editais, e exigiu todo um conjunto de nor-
mas e procedimentos legais para amparar a 
chamada pública. Da mesma forma, o 
Programa de Iniciação Científica Jú-
nior (ICJ) não foi vinculado às redes 
goianas de pesquisa. O ICJ será cons-
tituído de dois editais, um de habilita-
ção da escola e outro de apresentação 
das propostas por parte dos pesquisa-
dores das universidades e instituições 
de ensino superior, incluindo em seus 
projetos alunos da educação básica 
das escolas habilitadas. 

Há algum tipo de incentivo 
especial para áreas específicas?

Entre as ações estabelecidas no nosso 
PPA estão o fomento e a indução em áre-
as estratégicas para Goiás. Uma das áreas 
definida como estratégica pelo próprio 
Conselho Superior é o Cerrado. Em visi-
ta feita pelo governador Marconi Perillo 
à Fapeg, no dia 18 de novembro, para o 
lançamento do ICJ – essa foi a primeira 
vez que um governador visita a Fundação 
– apresentei-lhe o pedido de apoio para 
liderarmos uma ação pela criação do Ins-
tituto Nacional do Cerrado.  A Rede Pró 
Centro-Oeste, da qual participam os esta-
dos de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Distrito Federal, foi criada com 
o objetivo de fortalecer as pesquisas nes-

sa área, num convênio entre o MCT e as 
respectivas Fundações. A Fapeg já empe-
nhou os recursos dos projetos de pesquisa 
que integram a Rede Pró-Centro-Oeste.

Especificamente em relação à 
UFG, o que representa a ins-
tituição para a pesquisa em 
Goiás, em termos de aporte de 
recursos e projetos apoiados 
pela Fapeg?

Das 420 redes de pesquisa cadastradas 
na Fapeg, a UFG participa de 312 redes. 
Isso significa que uma parcela significati-
va dos recursos alocados para cada edital 
contempla projetos desenvolvidos por 
pesquisadores da UFG. Não poderia ser 
diferente porque a UFG é a instituição de 
ensino superior com o maior número de 
doutores e de programas de pós-graduação 
stricto sensu no estado. 

Há um grande projeto em execução, 
em convênio firmado entre a Finep e a 
Fapeg, em que a executora é a UFG. Tra-
ta-se do Centro Regional de Tecnologia 
e Inovação (CRTI), centro multiusuário 
e multiinstitucional instalado no Parque 
Tecnológico Samambaia. 

Há planos de interiorização da 
pesquisa em Goiás? Caso sim, 
como será o incentivo a essa 
interiorização? 

Sim. Uma das metas da Fapeg é in-
teriorizar a pesquisa em Goiás. É preciso 
lembrar que um dos objetivos das redes de 
pesquisa, nas quais a Fapeg está estrutura-
da, é disseminar a pesquisa científica em 
todos os municípios do estado de Goiás. A 
articulação das redes goianas de pesquisa, 
envolvendo as instituições de ensino su-
perior localizadas em cidades do interior 
do estado, possibilita o desenvolvimento 
de pesquisa com projetos financiados pela 
Fapeg. O projeto de interiorização, tal 
como foi aprovado pelo Conselho Supe-
rior, prevê que se contemple nos editais 
um percentual de projetos de pesquisa 
para instituições localizadas em muni-

cípios do interior do estado. O edital de 
ICJ, por exemplo, prevê que 30% das bol-
sas para alunos e para professores tutores 
sejam para propostas de instituições do 
interior de Goiás.

Quais são as preocupações da 
Fapeg hoje?

Não são propriamente preocupações, 
mas demandas a serem enfrentadas. Há 
problemas estruturais na sede da Fapeg, 
como a rede lógica e a rede elétrica, além 
de deficiências nas instalações físicas do 
prédio que precisam ser corrigidas. 

A grande questão para a regularidade 
das ações finalísticas da Fapeg é a garan-
tia dos repasses financeiros da vinculação 
orçamentária, com os quais o governador 
Marconi Perillo já se comprometeu. A 
meta da nossa gestão é consolidar a Fapeg 
como uma fundação forte, bem estrutura-
da, com autonomia, tendo a garantia da 
regularidade e da efetiva execução finan-
ceira dos repasses da dotação orçamentá-
ria, em duodécimos mensais, como supor-
te para o planejamento e a manutenção 
das pesquisas. Assim, vamos poder garan-
tir o desenvolvimento de nossas ações de 
fomento, o que certamente representa o 
desejo da comunidade científica, do setor 
organizado da sociedade, do setor produti-
vo e, principalmente, do governador Mar-
coni Perillo que tem reconhecido, com 
apoio efetivo, a importância da Fapeg e 
da valorização da pesquisa, da ciência e da 
inovação no seu plano de governo.

Quais são as prioridades para 
2012?

As prioridades são a conclusão dos 
editais que serão lançados ainda este ano 
e a contratação dos projetos contempla-
dos. Além disso, o estabelecimento de 
novos convênios e acordos de coopera-
ção que expandam as ações da FAPEG, 
dando continuidade a ações de inovação 
tecnológica; a ações de indução à regio-
nalização de CT&I; à pesquisa científica 
e à formação de recursos humanos. 

O Cerrado é superlativo. Com uma 
área de aproximadamente 208 

milhões de hectares e presente em 11 
estados (quase 26% da área do país!), 
faz limites com os outros principais 
biomas brasileiros (Amazônia, ao norte; 
Caatinga, a leste e nordeste; Mata 
Atlântica, ao sul e sudeste; e Pantanal, 
a oeste). Nesse bioma, considerado 
um dos mais importantes centros de 
biodiversidade do mundo, localizam-
se em torno de 70% das nascentes 
dos principais rios da porção leste da 
América do Sul. 

O Cerrado é milagre econômico. 
Graças à revolução tecnológica 
promovida pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) (e, 
claro, à topografia suave, boa quantidade 
de chuvas e uma rede de estrada 
já estabelecida na década de 1970, 
principalmente na porção sul do bioma), 
solos ácidos e pobres, antes tidos como 
impróprios para cultivo, possibilitaram ao 
Brasil passar de importador de alimentos 
a produtor em escala mundial. De fato, 
o país é o primeiro gigante tropical, ao 
lado de cinco outros gigantes temperados, 
produtores de grãos (Estados Unidos, 

Os desafios e a esperança de um 
Cerrado ambientalmente mais 
equilibrado e socialmente mais justo

Laerte Guimarães Ferreira

Canadá, Austrália, Argentina e União Europeia). À Embrapa 
também se deve a introdução do capim brachiaria, cuja alta 
produtividade, três vezes superior àquela encontrada na África de 
origem, fez com que o Cerrado passasse a concentrar 44% de todo 
o rebanho nacional e o país fosse alçado à condição de principal 
exportador de carne bovina do mundo.

Infelizmente, e ao contrário dos milagres com os quais 
sonhamos, todo este processo de ocupação, rápido e intenso, 
custou muito. E a fatura continua a ser cobrada, diariamente... 
Estimativas baseadas em imagens de satélite indicam que 
aproximadamente 50% da área original do bioma (sim, 
estamos falando de algo em torno de 1 milhão de quilômetros 
quadrados!) já foram convertidos em áreas de cultivo e 
pastagens. Essa conversão em larga escala, sem paralelos 
com qualquer outro bioma em termos de área envolvida e 
velocidade, também resultou em paisagens fragmentadas e 
perda de solos, bem como afetou drasticamente o escoamento 
regional, a vazão dos rios e a transferência de água do solo, 
através da vegetação, para a atmosfera. Da mesma forma, já há 
indícios de que a interação dinâmica entre clima e mudanças na 
cobertura da terra resultem, em futuro próximo, em reduções na 
precipitação e impactos adicionais no ciclo hidrológico. 

Mas o Cerrado é também esperança! Aos poucos (precisamos 
apressar o passo...), nos conscientizamos da sua importância 
e sobre a necessidade de buscarmos novos paradigmas de 
desenvolvimento. Apontam nessa direção iniciativas como a 
apresentada na COP 15 (Dinamarca), que propôs a redução de 
40% de todo o desmatamento no Cerrado até 2020, ou a criação, 
em 2008, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
da Rede de Ciência e Tecnologia para a Conservação e Uso 
Sustentável do Cerrado (ComCerrado). Da mesma forma, a 
difusão dos princípios da economia verde (cuja discussão, já 
iniciada na 63a. Reunião Anual da SBPC, realizada este ano em 
Goiânia, será um dos principais objetivos da conferência Rio + 
20, em julho de 2012), em particular dos chamados pagamentos 
por serviços ambientais (PSA), essenciais a transições para 
sistemas agroecológicos mais sustentáveis e a recuperação de 
áreas degradadas, bem como uma maior governança territorial, 
garantirão ao Cerrado o tão necessário desenvolvimento, 
ambientalmente sustentável e socialmente referenciado. 

* Professor do Instituto de Estudos Socioambientais (IESA) e coordenador 

do Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento (Lapig /

IESA/ UFG).

ENTREVISTA ARTIGO
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Monitoramento 
que protege o 

Cerrado

PESQUISA

Kharen Stecca

Quando se trata de pesquisas relacio-
nadas ao tema Cerrado é impossível 

não se remeter ao Laboratório de Proces-
samento de Imagens e Geoprocessamento 
(Lapig) do Instituto de Estudos Socioam-
bientais (IESA/UFG). Quando foi criado, 
em 1995, já centralizava diversas pesqui-
sas da UFG em sua estrutura. Mas foi so-
mente em 2004, com a aquisição de uma 
área específica e equipamentos que possi-
bilitaram o avanço das pesquisas de moni-
toramento do Cerrado, que o laboratório 
ganhou visibilidade, efetuando parcerias 

Laboratório de Processamento de Imagens e 
Geoprocessamento da UFG produz pesquisas 

de impacto sobre políticas e ações de 
proteção ao bioma Cerrado

com diversas instituições, como a Embra-
pa, Conservação Internacional, The Na-
ture Conservancy, The Woods Hole Resear-
ch Center e o Department of Global Ecology 
(Stanford University). Outro  parceiro de 
destaque do Lapig é a National Aeronau-
tics and Space Administration (Nasa), que 
destina uma parte de seu orçamento a 
projetos de ecologia de paisagens e de im-
pactos ambientais, entre outros, uma vez 
que estes enriquecem o conhecimento 
científico acerca dos fenômenos na bios-
fera e atmosfera terrestre, o que acaba por 
contribuir para outros projetos em escala 
global. Há também parcerias com unida-

des laboratoriais de outras universidades 
federais brasileiras, como o Laboratório 
de Ecologia da Universidade de Brasília 
(UnB) e o Departamento de Engenharia 
Agrícola da Universidade Federal de Vi-
çosa (UFV). 

O Lapig faz hoje o monitoramento 
sistemático do desmatamento do Cerrado 
e pesquisa os impactos da ação humana 
também pela mudança nos mananciais 
aquáticos e uso do solo para atividades 
que alteram o bioma e modificam cená-
rios futuros de preservação, como agri-
cultura e pastagens. Mais do que gerar 
imagens,  mapas de monitoramento, o 

Manuel Ferreira (IESA/Lapig), integrante da 

euipe de estudos avançados sobre o bioma 

Q
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Prever  a ocupação hu-
mana e, com base em 
cenários prováveis, 
planejar ações que evi-
tem a destruição do 
bioma Cerrado a mé-
dio e longo prazo são 
objetivos da pesquisa 
coordenada pelo professor  do 
IESA, Manuel Ferreira, no Lapig, com 
a parceria da The Nature Conservancy e 
Conservation Internacional. A pesquisa  

pretende fazer o moni-
toramento sistemático 
dos desmatamentos no 
bioma Cerrado. 

Todos os anos, no 
mês de maio, o Lapig 
obtém uma imagem de 
satélite que é comparada ma-
tematicamente com a imagem do ano an-
terior para observar a redução de biomassa 
do Cerrado e acompanhar o impacto dessas 
mudanças no bioma. A escolha do mês de 
maio, segundo Manuel Ferreira, foi feita 
depois de se testarem vários meses: “veri-
ficamos nesse mês uma baixa incidência 
de nuvens e queimadas. Em julho, agosto 
e setembro, que também são bem secos, há 
muitas queimadas. Além disso, em maio as 
fisionomias de Cerrado ainda são melhor 
discriminadas, em razão do período chuvo-
so no fim de março/abril”.

O avanço das pastagens, da agri-
cultura, de atividades madeireiras e da 
produção de biocombustíveis, além da 
expansão urbana e de infraestrutura, 
como estradas, levam a projeções de que, 
até 2050, mais 14% das áreas de Cerrado 
existentes hoje terão sido convertidas. 
Imagens de satélite já demonstram que 

laboratório é responsável pela análise do 
Cerrado, delineando seu passado, presen-
te e futuro com base na ação humana e 
nas reações naturais do meio ambiente a 
essa intervenção. 

Entre as atividades essenciais do la-
boratório, inclui-se também o ensino. Di-
versos estudantes de graduação, mestrado 
e doutorado da UFG e de outras institui-
ções utilizam e trabalham os dados do La-
pig na condução de suas pesquisas. 

Segundo o professor Manuel Ferreira, 
que realiza pesquisas no Lapig, o laborató-
rio tem alguns diferenciais que o tornam 
uma espécie de ilha de excelência em sua 
área de atuação: engloba mapeamento do 
uso do solo, análises de impactos ambien-
tais, socioeconômicos, gestão territorial, 
governança e transferência de tecnologia. 
“Temos uma infraestrutura computacional 
que não é comum nos laboratórios, com 
licença de diversos softwares de processa-
mento de dados de satélites e boa capaci-
dade de armazenamento de dados”, explica 
o professor. O laboratório também opta por 
bases de dados públicas que, segundo o pro-
fessor, exigem conhecimento para serem 
bem utilizadas. Mas, além desses equipa-
mentos, a equipe do Lapig vem trabalhan-
do com o propósito de trazer para a UFG 
equipamentos como um espectro-radiôme-
tro, que ajuda na medição do comprimento 
de ondas em alvos de superfície, e também 
um medidor de resistividade do solo. “São 
equipamentos que serão utilizados por toda 
a comunidade acadêmica, bem como por 
instituições parceiras”, informa Manuel 
Ferreira. Ele explica que, com a chegada 
desses equipamentos,  o potencial de pes-
quisa da UFG terá grandes ganhos. 

Integram a equipe do Lapig, hoje, o 
PhD em Ciência do Solo e Sensoriamen-
to Remoto Laerte Guimarães Ferreira 
(coordenador), os professores doutores 
em Ciências Ambientais, Manuel Eduar-
do Ferreira e Nilson Clementino Ferreira;  
em Geografia, Noely Vicente Ribeiro, e 
em Geologia Ambiental, Fabrizia Gioppo 
Nunes, além do técnico em Informática 
Roberto Urgeda Paiva, e mais de 23 estu-
dantes de doutorado, mestrado e gradua-
ção que realizam pesquisas no laboratório.

O Laboratório de Processamento 
de Imagens e Geoprocessamento (La-
pig) é hoje uma grande fonte de dados 
sobre o Cerrado. Mas esses dados têm 
força para gerar mudanças efetivas no 
cenário social e econômico? “Publica-
ções científicas e de ensino atraem a 
atenção para determinadas questões 
ambientais e até investimentos. Por 
isso, o governo acaba sendo pressio-
nado pela sociedade a responder com 
ações aos problemas levantados pelas 
pesquisas”, explicou Manuel Ferreira.

Um grande exemplo citado pelo 
professor é o novo Código Florestal: 
“A partir do texto final aprovado, o 
Lapig poderá gerar estudos e simula-
ções que mostrarão quais os impactos 
das diretrizes aprovadas no novo có-
digo e como isso irá interferir, para o 
bem ou para o mal, na conservação do 
bioma Cerrado. As pesquisas do Lapig 
já influíram na revisão e na criação de 
áreas prioritárias para a conservação da 
biodiversidade e da inclusão no debate 
político sobre fiscalização ambiental e 
monitoramento de atividade com alto 
risco de degradação do Cerrado”.

 Como os dados gerados pelo La-
pig são públicos e acessíveis no site 

Como os dados de pesquisas 
podem influenciar o cotidiano?

do laboratório (www.lapig.iesa.ufg.
br), é muito comum que sejam cita-
dos em pesquisas nacionais e interna-
cionais. “É um círculo que gera mais 
conhecimento e novas práticas”, con-
cluiu o professor.

Além de dar origem a diversas pes-
quisas na UFG e em outros institutos, 
o Lapig tem algumas pesquisas centrais, 
realizadas em grande parte por meio de 
parcerias com instituições nacionais 
e internacionais e com financiamen-
tos próprios.  Destacam-se, entre elas, 
uma pesquisa que prevê o cenário do 
Cerrado em 2050; com base em estudo 
do desmatamento na paisagem do Rio 
Araguaia; a reconstrução histórica do 
Cerrado a partir de imagens antigas, 
como fotografias aéreas, estudos sobre a 
expansão da agricultura, a caracteriza-
ção das pastagens cultivadas no bioma. 
Essas pesquisas de caráter permanente 
deram  origem a muitas outras. “Esta 
é a grande vantagem de nossas pesqui-
sas. Os dados não são utilizados apenas 
isoladamente, cruzamos uma série de 
informações, que geram outras conclu-
sões e auxiliam na ampliação do conhe-
cimento sobre este bioma”, finalizou 
Manuel Ferreira. 

O Cerrado
daqui a 40 anos

o Cerrado diminuiu em torno de 40% de 
sua formação original até a atualidade. A 
ocupação humana mais intensa teve iní-
cio na década de 1970, com as políticas 
de expansão agropecuárias nessa região, 
que atualmente é grande produtora de 
grãos, carne e derivados. Infelizmente, 
esse crescimento tem se dado em detri-
mento da biodiversidade do bioma. Um 
exemplo é a região da bacia do Rio Ara-

guaia, um dos maiores cursos hidrográ-
ficos do mundo, que, segundo dados do 
Lapig, já apresenta algum distúrbio eco-
lógico em 62% de seu domínio e tem 45% 
das áreas de preservação permanente ao 
longo dos rios da bacia desprovidas de sua 
cobertura vegetal nativa.

Com base nos alertas de desmatamen-
to, há uma previsão de que, até 2050, so-
mente no estado de Goiás, entre 58 mil e 

Cerrado em 2002

Cerrado em 2050

Infraestrutura computacional do Lapig e o corpo técnico do IESA garantem suporte de alto nível às atividades 
de ensino e pesquisa que envolvem estudantes da graduação e pós-graduação
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A pesquisa considerou o mapa de 
uso do solo em 2002, mapas de desma-
tamentos de 2003 a 2007, relevo, fertili-
dade do solo, hidrografia, estradas, mapa 
de precipitação e de atividades humanas 
(principais cidades do estado). Por meio 
da comparação do estado final em 2002 e 
do estado inicial em 2007, foram gerados 
mapas de probabilidade de mudanças nas 
áreas de estudo. 

A área total do Cerrado, destacada no 
mapa, é de 2,05 milhões de quilômetros 
quadrados – 24% do território brasileiro.

Conclusão 
O Cerrado terá um aumento do des-

matamento da ordem de 14% até 2050, 
com uma média de 40 mil quilômetros 
quadrados por década, chegaremos a 160 
mil quilômetros quadrados até aquele ano.

Onde será agravado
Na direção nordeste e norte do país 

(nos estados da Bahia, do Piauí, do Ma-
ranhão, do Mato Grosso e do Tocantins).

As saídas para a redução dos des-
matamentos:

• Estimular o uso do solo em áreas já 
convertidas (desmatadas), como as pasta-
gens menos produtivas, intensificando a 
produção agrícola;

• Apoiar a recuperação de áreas de-
gradadas e a criação de unidades de con-
servação;

• Pagamento por serviços ambientais 
aos proprietários rurais que preservam 
áreas de Cerrado, incluindo os recursos 
hídricos e a biodiversidade;

• Cumprimento do Código Florestal 
e fiscalização de forma mais eficiente.

PESQUISAPESQUISA

80 mil quilômetros quadrados de Cerrado 
deverão ser convertidos em áreas agrícolas 
ou pastagens e em todo o bioma 160 mil 
quilômetros quadrados. Isso significa que, 
caso não haja mudanças nas políticas de 
ocupação nesse bioma, daqui a cerca de 
40 anos restarão no estado apenas 50% do 
Cerrado. Conforme os dados coletados na 
última década (2002 - 2010), essas previ-
sões vêm se confirmando.

Ao explicar o que é necessário para 

que isso não venha a ocorrer, Manuel Fer-
reira é enfático: “é preciso o cumprimento 
das leis florestais e pleno respeito às áreas 
de conservação”. O professor também suge-
riu a adoção de iniciativas públicas e priva-
das de valorização econômica e ambiental 
do Cerrado, o incentivo aos agricultores 
para a preservação do bioma, propondo re-
torno econômico a quem optar pela preser-
vação, por meio de pagamento de serviços 
ambientais e, especialmente, a utilização 

planejada das áreas já ocupadas por agricul-
turas e pastagens, intensificando a tecnolo-
gia e aumentando a produção. 

Para Manuel Ferreira, todas essas 
iniciativas precisam ser fomentadas pe-
los governos, por meio de leis ou pro-
gramas. Mas empresas privadas também 
podem e devem comprometer-se com 
iniciativas e proposições de serviços am-
bientais que amenizem os impactos de 
suas atividades.

O impacto das mudanças no uso da terra 
sobre os recursos hídricos no Cerrado é outra 
importante pesquisa desenvolvida pelo Lapig 
em parceria com a Nasa, a The Woods Hole 
Research Center e o Laboratório de Ecologia 
da Universidade de Brasília (UnB). Como 
estudo de caso os pesquisadores vêm moni-
torando o Rio Araguaia e as mudanças que 
o desmatamento tem provocado nesse ma-
nancial. O Rio Araguaia forma juntamente 
com o Rio Tocantins uma das três maiores 
bacias hidrográficas da América do Sul (as 
outras são a Amazônica, a do São Francisco 
e a do Paraná/Paraguai) e é um dos maiores 
rios tropicais do mundo, com extensa biodi-
versidade que precisa ser conservada. O rio é 
o marco que divide os estados de Goiás, Mato 
Grosso, Tocantins e Pará.  Sua extensão atin-
ge  2.114 quilômetros e é considerado um dos 
mais piscosos do mundo. 

Devastação altera paisagem no Rio Araguaia

Unidades de Conservação no Bioma Cerrado

Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade no Cerrado

O desmatamento altera efetivamen-
te a forma como os recursos hídricos são 
aproveitados pelo solo. Quando o solo está 
desprotegido, a evapotranspiração é mais 
rápida, a infiltração nos lençóis freáticos 
é menor e a carga hídrica dos rios torna-
-se maior. No entanto, a água que chega 
ao leito dos rios vem também carregada de 
sedimentos de solo como areia, material 
orgânico e fertilizantes. Além de provocar 
a erosão das margens, a água das chuvas ar-
rasta para os rios o solo desgregado, o que 
diminui a profundidade da calha do rio, 
favorecendo enchentes e afetando o equi-
líbrio da biodiversidade local.

A pesquisa está realizando compara-
ções entre áreas preservadas e desmatadas 
na bacia do Rio Araguaia. “Mesmo que 
pareça óbvio que exista o desequilíbrio, é 
importante monitorar até que ponto esse 

desequilíbrio está alterando aquele ecossis-
tema para então propor medidas de comba-
te ao problema”, ressalta Manuel Ferreira. 
Segundo o professor, as áreas de fisionomia 
campestre e florestal, em especial aquelas 
localizadas às margens dos cursos, são as 
mais afetadas pelo desmatamento. No en-
tanto, não são as únicas, já que o desmata-
mento para a formação de pasto é feito em 
outras áreas também. “Mas não é por falta 
de lei que ocorrem os desmatamentos, até 
porque vários desmatamentos são autoriza-
dos pela lei. Certamente, a falta de fiscali-
zação, dificultada pela vasta área a ser mo-
nitorada via satélite e em campo, funciona 
como incentivo a tais eventos. E a falta de 
punição ou o não-pagamento das multas 
aplicadas por agentes ambientais acaba por 
alimentar a sensação de impunidade na re-
gião”, completa Manuel Ferreira.

Pá g  1 6  -                
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Pastagens predominam em Goiás

PESQUISA PESQUISA

A pesquisa  coordenada pelo professor 
Laerte Guimarães Ferreira e realizada em 
parceria com a Nasa, a University of New 
Hampshire e a UnB, tem o objetivo de bus-
car reconstruir fotos, por meio de imagens 
antigas, da cobertura vegetal de épocas 
anteriores à expansão agrícola no Cerrado, 
iniciada na década de 1960. Recuperando 
o passado, será possível entender mais so-
bre o bioma e planejar ações efetivas para 
o futuro. A ideia é entender quais foram 
os principais períodos, momentos de ocu-
pação e transformação do bioma Cerrado.

Laerte Ferreira destaca que a ocupação 
do Cerrado é um fenômeno único no mun-
do, tanto em relação à área ocupada com 
atividades antrópicas, a qual atinge apro-
ximadamente um milhão de quilômetros 
quadrados, quanto no que concerne à velo-
cidade com que essa ocupação ocorreu – em 
torno de 40 anos. “Por essa razão dizemos 
que o Cerrado é o bioma mais ameaçado do 
Brasil. Ele é considerado um dos 25 hotspots 

Agricultura e pastagem são as prin-
cipais causas da expansão do desmata-
mento no Cerrado. Em Goiás e Tocan-
tins, as pastagens predominam: das áreas 
convertidas, respectivamente 81% e 87% 
são destinadas a pastagens.  Nas áreas do 
Cerrado de São Paulo, do Piauí e da Bahia 
a agricultura predomina. 

Para analisar as características dessas 
pastagens foi proposto o projeto Impacto 
das mudanças no uso da terra sobre os 
recursos hídricos do Cerrado. Esse traba-
lho foi desenvolvido mediante convênio 
entre a UFG e o Instituto de Estudos do 
Comércio e Negociações Internacionais 
(Icone), sendo também um projeto finan-
ciado pelo Edital Universal do CNPq de 
2010.  Há também uma parcela de finan-
ciamento da Fundação de Apoio a Pesqui-
sa do Estado de Goiás (Fapeg), além da 
colaboração com a Embrapa Cerrados e a 
Stanford University. O projeto terá dura-
ção de três anos.

Segundo o professor Laerte Ferreira, 
coordenador do projeto, as áreas de pas-
tagens cultivadas constituem a principal 
forma de uso da terra no bioma Cerrado, 
o que não significa que seja algo ruim. “O 
que constatamos é que boa parte dessas 
pastagens encontra-se em processo de de-
gradação ou são subutilizadas, pois o nú-
mero de cabeças por hectare é baixo, em 

Reconstruindo o passado do Cerrado

média, em torno de uma cabeça de gado 
por hectare”, explica o professor. Como 
a demanda por carne e também por áreas 
para produção agrícola tem aumentado, a 
subutilização das áreas de pastagens é um 
transtorno que pode provocar mais des-
matamento de áreas nativas do Cerrado. 
Localizar as melhores áreas de pastagens 
vai ajudar até mesmo em iniciativas de ex-
pansão do mercado de grãos, como as que 
foram negociadas com a China, que estu-
da investir na produção de soja em Goiás. 

O projeto vai mapear as pastagens 
no Cerrado, comparando amostras físicas 
com amostras de satélite, o que tornará os 
dados mais precisos. O uso econômico do 
solo como pasto acaba muitas vezes des-
perdiçando áreas que poderiam ser utili-
zadas para atividade agrícola. “Aproveitar 
melhor o solo, aumentando a produção 
das pastagens e destinando áreas de pas-
tagem para a agricultura, é também uma 
forma de preservar o Cerrado, pois evita o 
desmatamento de novas áreas para a agri-
cultura”, explica Manuel Ferreira. 

Segundo Laerte Ferreira, os resulta-
dos iniciais indicam que é possível moni-
torar a qualidade das pastagens, classifi-
cando-as em diferentes tipos, e subsidiar o 
manejo dessas pastagens, bem como pro-
por usos alternativos, como por exemplo 
tornar mais produtivas pastagens de boa 

qualidade e baixa lotação bovina, com 
ocupação aumentada. Além disso, pasta-
gens de baixa qualidade, próximas a áreas 
com cana-de-açúcar, podem e devem ser 
utilizadas para a expansão sucroalcoolei-
ra. Já áreas de pastagens degradadas, pou-
co produtivas e distantes de usinas de ál-
cool,  podem ser destinadas à recuperação 
da vegetação de Cerrado. “A definição do 
uso de uma dada área de pastagem será 
feita com base em modelagem matemáti-
ca, cujo algoritmo está sendo desenvolvi-
do pelo projeto”, explica Laerte Ferreira.

Os resultados da pesquisa servirão 
para subsidiar o poder público com infor-
mações vitais para a tomada de decisões, 
voltadas para uma melhor governança 
territorial e ambiental do estado de Goi-
ás. De posse dos mapas, o governo poderá 
direcionar incentivos fiscais ou crédito 
agrícola para áreas mais propícias à ex-
pansão sucroalcooleira. Da mesma forma, 
para aquelas áreas propícias ao aumen-
to do rebanho, poderá criar programas 
de fomento, incluindo transferência de 
tecnologia. “E, caso o projeto como um 
todo seja bem sucedido, teremos um ins-
trumento para o monitoramento regional 
das áreas de pastagens que, se utilizado de 
forma eficiente, pode ajudar a diminuir a 
pressão sobre áreas de vegetação remanes-
cente”, completa Laerte Ferreira.

de biodiversidade do mundo, ou seja, uma 
das áreas em que a preservação é imprescin-
dível,” explica o professor.

Segundo dados históricos, esse pro-
cesso de ocupação do Cerrado acelerou-
-se principalmente ao longo da década de 
1970. Dados preliminares sobre a bacia 
do Rio Vermelho mostram, por exem-
plo, que aproximadamente 90% de toda 
a área convertida dizem respeito ao perí-
odo entre 1976 e 1987. “Assim, estamos 
organizando enormes acervos de imagens 
de todo o bioma Cerrado, para gerarmos 
um mapa do bioma em 1975 / 1976”, des-
taca o coordenador da pesquisa.

Mas por que é tão importante retor-
nar ao passado? Laerte Ferreira explica 
que saber com mais precisão quando e 
em que velocidade determinadas áreas 
do bioma foram convertidas, entenden-
do quais os mecanismos, naturais – como 
tipo de solo, topografia e regime de chu-
vas – e antrópicos – presença de estradas, 

programas governamentais de incentivos 
à produção, baixo preço das terras – fa-
voreceram essa ocupação, possibilita ge-
rar cenários futuros mais precisos. Esses, 
apesar de não serem uma amostra exata da 
realidade, podem nortear políticas gover-
namentais de médio e longo prazos, bem 
como subsidiar o debate público em torno 
da preservação do bioma.

E por que vale a pena tanto esforço 
não é difícil de entender: “Preservar o 
Cerrado é importante porque ele presta 
enormes serviços ambientais, porque ele 
é berço da maior parte das nascentes da 
porção oriental da América do Sul e até 
mesmo porque, se seus solos não forem 
preservados, teremos enormes riscos de 
diminuição da produtividade agrícola de 
nosso país. Isso sem contar que a vegeta-
ção do Cerrado é um enorme sumidouro 
de carbono. Se  for desmatado o bioma, 
seu equilíbrio será alterado, agravando o 
efeito estufa”, completa o professor.

Nem só de terras planas é composto o solo do Cerrado, formações rochosas como esta são comuns no complexo biomaGrandes extensões de áreas desmatadas para pastagem e agricultura, muitas vezes de forma indiscriminada, deixam vulnerável o destino do Cerrado
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ÁGUA ÁGUA

Tesouro 
que brota 
da terra
Mesmo fora de alcance dos 
olhos, é sabido que há um 
verdadeiro tesouro em solos 
subterrâneos brasileiros. Seu 
nome é água e boa parte dela 
está no Cerrado

Silvânia Lima

Nem só de rusticidade e aspereza são 
feitos os cerca de 15% do Cerrado 

brasileiro que cobrem a quase totalidade 
(96%) do território do estado de Goiás, 
caracterizando sua paisagem. Seja em so-
los arenosos ou rochosos, nos recantos das 
veredas, brotando em nascentes, formando 
correntezas e cachoeiras ou, principalmen-
te, ocultando-se em níveis subterrâneos, 
água por aqui é farta. 

Goiás é considerado pela Agência Na-
cional das Águas (ANA) como um territó-

O ditado popular é certeiro:  “passa-se sem luz, mas sem 

água, não”.  É imprescindível à vida na natureza e também 

à vida socioeconômica, tanto no meio urbano, do banho 

ao escoamento dos efluentes das indústrias, quanto no 

meio rural, do preparo da comida à irrigação da lavoura. 

Como não passamos sem água, o tratamento dispensado 

a esse recurso está diretamente relacionado à nossa 

qualidade de vida.

No cerne da biodiversidade está a água. A questão 

torna-se cada vez mais grave e urgente se considerar-

mos que a população terrestre cresce em  grandeza 

geométrica, ou seja, multiplica-se, enquanto muitos 

recursos naturais, como a água, permanecem os 

mesmos. População crescente demanda mais energia, 

mais produção – de tudo o que a vida moderna re-

quer –, gera mais lixo, mais poluição. A fim de um dia 

não se chegar um dia à conclusão de haver jogado 

o jogo do perdedor, é preciso que todos, governos e 

sociedade, sintam-se responsáveis pelo destino das 

águas, superficiais e subterrâneas. 

A conscientização viabilizada pela informação, pelo co-

nhecimento e educação, é um dos fatores imprescin-

díveis à adoção de posturas éticas, morais e honestas 

diante de questões como preservação ambiental e 

qualidade de vida. Urge que a defesa do meio ambien-

te extrapole a visão romântica e bucólica e assente-se 

no sentimento cidadão de incômodo e inconformismo 

diante da devastação indiscriminada, provocando 

críticas, reclamações, denúncias, cobranças e atitudes 

dos responsáveis.  Dos órgãos públicos espera-se, além 

da coerência entre sua razão de ser e sua prática, que 

tenham condições e meios suficientes para agir.

Bacias hidrográficas de Goiás

O território goiano abriga centenas de cursos d’água que 
convergem para quatro bacias hidrográficas. São elas:

Bacia do Araguaia – Abrange 86 mil quilômetros quadrados 
na região oeste, com predomínio da mineração e da pecuária, o 
que perfaz uma obtenção de 15% a 17% do PIB de Goiás;

Bacia do Tocantins – Considerada a mais preservada, abarca 
102 mil quilômetros quadrados na região nordeste de Goiás, em 
que predomina a atividade pecuária, de mineração e de extração 
vegetal. Dali saem 15% do PIB goiano.

Bacia do Paranaíba – Compreende 149 mil quilômetros qua-
drados na região sul do estado. Trata-se de uma das regiões mais 
importantes do ponto de vista socioeconômico de Goiás, uma 
vez que concentra mais de 75% da população e é responsável 
por aproximadamente 65% do PIB goiano. É considerada a mais 
devastada e problemática, por ser muito povoada.

Bacia do São Francisco – Próxima à região do Distrito Fe-
deral, encontra-se uma faixa com três mil quilômetros quadrados 
dessa bacia, onde se localiza o Parque Nacional de Águas.

É comum encontrar o termo Bacia Araguaia/Tocantins, con-
siderando ambas apenas como uma bacia hidrográfica, que banha 
a região compreendida desde o norte de Goiás, passando pelo 
Tocantins, até o Maranhão e o Pará. 

0,3% Porção de água doce 

em rios e lagos

29,9%
Água doce 

subterrânea

0,9%
Umidade do 

solo, pântanos e 

gelo flutuante

68,9%
Geleiras e 

cobertura 

permanente 

de neve

Distribuição 
de água doce 
no mundo 
(2,5% do total)

Fonte: Agência Nacional de Águas

Cachoeira de São 
Domingos, 
no Município de 
Piranhas, Goiás

Típica vereda 
no município de 
Minaçu, Goiás 

Vereda, uma nascente especial

Estão as veredas entre os principais motivos de elogio ao Cer-
rado. Diante da beleza e do significado desse ‘oásis’ para as formas 
de vida do Cerrado, muitos se inspiraram. Guimarães Rosa rendeu 
homenagem às veredas, ao lhes dedicar atenção num dos mais 
importantes romances da literatura brasileira, Grande Sertões: Ve-
redas, em que enaltece o regionalismo.

Marcadas pelo extravasamento de água, as veredas, ao redor 
das quais outras formas de vida afloram, são nascentes de destaque 
no Cerrado. Onde ocorrem, costuma haver um tipo de solo espon-
joso, que permite a ligação do solo da superfície com os lençóis 
freáticos. Trata-se de um sistema de drenagem superficial, com 
fina trama de caminhos d’água intermitentes e regulados pelo 
regime climático regional. São subsistemas jovens e frágeis, que 
variam em extensão e forma. Outra característica é a constante 
presença de buritizais, que denunciam a presença das veredas.

O professor Leandro Oliveira, do ICB/UFG, informa que há 
pelo menos oito tipos de veredas, todas de extrema importância. 
Com base em artigo do professor Idelvone Mendes Ferreira, do 
curso de Geografia do Câmpus Catalão, são elas as Veredas de:

Superfície Tabular – Mais antigas, estão presentes em áreas 
de planaltos, pelo extravasamento de lençóis aquíferos superfi-
ciais;

Encosta – Em geral, são restos de antigas veredas de super-
fície tabular, mas mais jovens que estas, ocorrentes em áreas de 
desnível topográfico;

Terraço – Desenvolvem-se nas depressões, a partir de lençóis 
d’água subsuperficiais, e subdividem-se em veredas de superfície 
aplainada e veredas de terraço fluvial;

Sopé – Típicas do sopé de escarpa, originadas de lençóis profundos; 
Enclave – Desenvolvem-se na forma de enclave entre duas 

elevações no terreno, em áreas movimentadas, originadas pelo 
afloramento dos lençóis profundos;

Patamar – Originadas do extravasamento de mais de um len-
çol d’água, apresentam-se em patamar; 

Cordão Linear – Desenvolvidas às margens de curso d’água 
de médio porte, formam cordões lineares, como vegetação ciliar, 
em áreas sedimentares;

Vales Assimétricos – Resultantes do afloramento do lençol 
d’água em áreas de contato litológico (com rochas), em vales 
assimétricos.

As veredas do sertão cumprem múltiplas funções. Constituem 
ambientes nascedouros das fontes hídricas do Planalto Central brasi-
leiro, que alimentam os cursos d’água e formam não  só a rede hídri-
ca local e regional, como importantes bacias hidrográficas. Além do 
significado ecológico, Idelvone Ferreira destaca o papel socioeconô-
mico e estético-paisagístico que lhes confere importância regional, 
principalmente por constituírem refúgios para várias espécies da fau-
na e da flora que dependem desse ambiente para a sua sobrevivência.  

rio abundante em água, contribuindo para 
a fama do Brasil Central. São mais de 20 
mil metros cúbicos de água por habitante. 
Só perde para a Amazônia. Na região estão 
presentes quatro grandes bacias hidrográfi-
cas: Araguaia, Tocantins, Paranaíba e São 
Francisco. Assim as águas que nascem em 
território goiano terminam contribuindo 
para formar as três grandes bacias sul-ame-
ricanas (São Francisco, Paraná/Paraguai e 
Amazônica). Parte do planalto goiano é 
conhecida como “berço das águas”. 

Ser fonte de recarga dessas bacias 
aumenta ainda mais a responsabilidade 
sobre os recursos hídricos do Cerrado. De 
acordo com o professor Leandro Gonçalves 
Oliveira, coordenador do Laboratório de 
Análise e Gerenciamento Ambiental de 
Recursos Hídricos (Lamarh), do Institu-
to de Ciências Biológicas (ICB) da UFG, 
no que concerne aos recursos hídricos do 
Cerrado, os principais problemas são rela-
cionados ao mau uso dos recursos naturais, 
ao desmatamento e à não-observância da 
legislação. Os resultados da exploração in-
discriminada afeta nascentes, altera o curso 
natural das águas, bem como a sua qualida-
de (poluição) e quantidade, podendo levar 
à extinção de córregos e ribeirões.

Mineral agrega 
qualidade de vida
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Baixa vazão na seca evidencia presença de lixo no leito do Córrego Cascavel

Rio Meia Ponte, na região urbana de Goiânia: ausência de mata ciliar 
favorece o assoreamento       
 

De maneira geral, as cidades nascem e crescem no entorno de 
um curso d’água. O Rio Meia Ponte foi decisivo para a escolha do 
local da capital de Goiás e sempre será importante para Goiânia. 

A expansão urbana de Goiânia, há muito, extrapolou o pla-
nejamento inicial, para 50 mil habitantes. Hoje, com 1 milhão, 
265 mil habitantes, já tendo adquirido status de metrópole, im-
pacta sobremaneira seus córregos, ribeirões e rio. 

A região metropolitana de Goiânia é composta por 22 sub-
-bacias hidrográficas, sendo que todas elas deságuam nos Ribei-
rões João Leite, Anicuns e Dourados, que integram a Bacia do 
Rio Meia Ponte. Na região sul está a sub-bacia do Córrego Cas-
cavel, que engloba os Córregos Vaca Brava, Mingau e Serrinha. 

O Rio Meia Ponte é responsável por 42% do abastecimen-
to de Goiânia. Por outro lado, recebe a maior parte do esgoto 
produzido na capital, seguindo assim a sina dos rios urbanos de 
tornarem-se poluídos. Com vazão média de 45 m3/s, o rio  é con-
siderado de porte médio e já apresenta sinais de redução, ao longo 
das últimas décadas, por causa da forma de ocupação e manejo das 
terras em sua bacia.

Tradicionalmente de águas barrentas, quando em sua va-
zão normal, por vezes, o rio se apresenta ‘manso’, como uma 
massa densa e espelhada sem evidências de correnteza. Na épo-
ca seca, o curso d’água chega a baixíssimos níveis de vazão, 
quando é possível verificar, a olhos vistos, o lixo depositado 
em suas margens e no próprio leito do rio, o que denuncia ain-
da mais seu estado de poluição.

De acordo com a Gerência de Contenção e Recuperação 
de Erosões e Afins da Agência Municipal do Meio Ambiente 
(AMMA), todos os mananciais da Bacia do Meia Ponte sofrem 

ÁGUA ÁGUA

UFG desenvolve programa para o Rio Meia Ponte

problemas ambientais como a ausência de mata ciliar e mata de 
galeria, lançamento clandestino de esgoto, de entulho, focos de 
erosão, assoreamento e ocupação irregular de faixa de sua Área 
de Preservação Permanente (APP).   

O Rio Meia Ponte é responsável ainda pelo abastecimento 
público e diluição de efluentes de 37 municípios goianos, soman-
do cerca de 2,5 milhões de habitantes, o que corresponde a quase 
50% da população do estado. Suas águas são aproveitadas em vá-
rias atividades humanas, como recreação, irrigação, dessedenta-
ção do gado, abastecimento público e privado de água, e diluição 
de efluentes domésticos e industriais. 

Impactos – Pelo número de municípios que banha, o Rio Meia Pon-
te possui relevância econômica. Mais da metade do PIB do estado 
de Goiás é gerado pelas várias formas de produção desenvolvidas 
pela população que ocupa a área de abrangência de sua bacia. No 
entanto, esse mesmo desenvolvimento industrial e o crescimento 
populacional das regiões adjacentes ao Rio Meia Ponte são consi-
derados os fatores que mais têm afetado negativamente a qualidade 
de suas águas. A grande maioria das indústrias localizadas em suas 
margens não possui sistemas de tratamento e disposição de resídu-
os, lançando nele seus efluentes sem nenhum tratamento. 

Mas essa situação poderá ser modificada com a ajuda da ciência, 
da tecnologia e da boa vontade política. Autoridades políticas e acadê-
micas já atentaram para a importância da recuperação do manancial e 
criaram o Cotmitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte. Já há al-
gum tempo, o Meia Ponte tem despertado a atenção de pesquisadores 
da Universidade Federal de Goiás (UFG), que se reúnem em torno de 
um projeto multidisciplinar, por meio de uma ação sistematizada que 
possa contribuir para minimizar os impactos sofridos pelo rio ao longo 
de sua trajetória e, com isso, recuperar sua biodiversidade.

Programa – A ação da UFG no Rio Meia 
Ponte é de caráter institucional, cujo 
programa é vinculado diretamente à Pró-
-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
(PRPPG), com equipe técnica multidisci-
plinar, que visa ao estudo da bacia hidro-
gráfica do Rio Meia Ponte, de forma sistê-
mica e contínua, tendo como finalidade, 
no primeiro momento, a realização de um 
diagnóstico completo e atualizado de toda 
a bacia, o estudo de bacias experimentais e 
o subsídio à elaboração de um Plano Dire-
tor para essa bacia. 

Para que se iniciem as diversas frentes 
de pesquisa aguarda-se a aprovação dos re-
cursos de cerca de R$4 milhões pelo gover-
no estadual. A primeira parte do programa 
foi pensada para dois anos, podendo come-
çar em 2012, a depender da  liberação do 
financiamento necessário às ações previs-
tas. Entre elas está a criação do Centro de 
Estudos Interdisciplinares, um espaço des-
tinado à produção de conhecimento  base-
ada na abordagem de fatos e fenômenos sob 
seus diversos aspectos, tal qual ocorre em 
condições naturais. E a partir desse conhe-
cimento prévio e sistematizado, subsidiar 
diferentes formas de intervenção.

Serão diferentes eixos de estudo sobre 
o rio, cada qual com sua equipe coorde-
nada  por técnicos da UFG. São eles os 
professores Maurício Sales (coordenador 
geral) e Kleber Formiga (Hidrologia), am-
bos da Escola de Engenharia Civil (EEC); 
João Medrado (coordenador da gestão do 
projeto pela PRPPG); Fausto Miziara (So-
cioeconômico), da Faculdade de Sociolo-
gia; Leandro Gonçalves Oliveira (Biodi-
versidade) e Marilda Shuvartz (Educação 
Ambiental), ambos do Instituto de Ciên-
cias Biológicas (ICB); e Patrícia de Araú-

jo Romão (Meio Físico), do Instituto de 
Estudos Socioambientais (IESA). 

João Medrado explica que a inten-
ção é que seja realizada uma ação real-
mente multidisciplinar capaz de suscitar 
impactos benéficos do ponto de vista so-
cial e ambiental na bacia do Meia Ponte. 
Maurício Sales informa ainda ser possível 
que equipes de outras áreas ou segmentos 
interessados em integrar o projeto se or-
ganizem com esse objetivo. Ambos os co-
ordenadores são enfáticos ao reforçar que 
toda ação que possa contribuir para uma 
ocupação humana sustentável da Bacia do 
Meia Ponte será bem-vinda.

Os cinco eixos de estudo e pesquisa 
do programa objetivam especificamente:

Hidrologia – Inventariar e estudar 
os recursos hídricos, superficiais e sub-
terrâneos, para avaliação quantitativa e 
qualitativa da disponibilidade hídrica da 
bacia hidrográfica, de forma a subsidiar o 
gerenciamento dos recursos hídricos.

O Rio Meia Ponte nasce na Serra 

dos Brandões, a uma altitude de 983 

metros, no município de Itauçu, em  

Goiás. Estende-se por cerca de 500 

quilômetros até a confluência com o 

Rio Paranaíba. Sua bacia hidrográfica 

está situada no centro-sul do estado. 

Ao norte, limita-se com a bacia do Rio 

das Almas, a oeste com a bacia do Rio 

dos Bois, a nordeste com a bacia do 

Rio Corumbá e ao sul deságua no Rio 

Paranaíba, a aproximadamente 230 

quilômetros da capital. Essa, portanto, 

é uma bacia estritamente goiana.

No encontro do Córrego 
Botafogo com o Rio Meia 

Ponte: margens 
desprotegidas e extração 

de areia

Ambiente Físico – Estudar o meio 
físico da bacia, nos aspectos geográficos, 
geológicos e geotécnicos, para conhecer 
melhor a formação e o estado atual dos 
solos, diagnosticando processos erosivos, 
ocupação territorial, uso da terra e re-
cuperação de áreas degradada. Ao final, 
serão elaborados mapas temáticos de cli-
ma, geologia, geomorfologia e pedologia,  
além de mapa geológico-geotécnico e de 
uso e ocupação do solo.

Biodiversidade – Visa ao estudo da 
flora, fauna e micro-organismos presen-
tes na bacia, com especial destaque, ini-
cialmente, para insetos aquáticos, algas 
e aves. Outros grupos, como peixes, anfí-
bios, répteis, aves, mamíferos poderão ser 
estudados posteriormente. Engloba ainda 
o estudo de recuperação de áreas degrada-
das, com base na fitossociologia, florística 
e produção vegetal da bacia. Pretende-se 
obter o inventário da fauna e da flora da 
bacia do Rio Meia Ponte, a avaliação da 
distribuição espacial das espécies, a ava-
liação das condições de preservação e con-
servação e a indicação de áreas de referên-
cia da biodiversidade. 

Socioeconomia – A compreensão 
histórica da ocupação, atividades econô-
micas, planejamento territorial, disputa 
de uso e conservação da água na bacia. O 
aspecto socioeconômico é fundamental 
em razão da importância da bacia para o 
estado de Goiás.

Educação Ambiental – Eixo trans-
versal de continuidade e monitoramento 
das ações realizadas nos demais eixos, por 
meio do qual  são previstas atividades de 
preservação e sustentabilidade da bacia, 
com a participação coletiva das diversas 
esferas sociais, nos municípios da bacia.

Trajetória
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Marina Celestino

A flora peculiar do Cerrado resulta de 
uma série de fatores, tanto naturais 

quanto relacionados à ação do homem, 
que foram moldando o bioma ao longo dos 
séculos. O clima, a composição do solo, as 
formações rochosas características são fa-
tores preponderantes para a formação do 
Cerrado como o conhecemos. Adaptação 
é o termo que melhor define as caracterís-
ticas dominantes dessa flora.

De acordo com o professor do Laborató-
rio de Processamento de Imagens e Geopro-
cessamento da UFG (Lapig), Manuel Eduar-
do Ferreira, a vegetação do Cerrado pode ser 
classificada em três estratos principais:
Extrato herbáceo – vegetação rasteira, 
gramíneas, campos.
Extrato arbustivo – vegetação arbustiva 
que vai intensificando sua frequência. 
Extrato florestal – vegetação arbórea, de 
matas secas ou de galeria.

“Há regiões em que um dos estratos 
prepondera sobre os outros, mas os três 
sempre serão encontrados na composição 
do bioma Cerrado”, explicou o professor 
Manuel Ferreira.

A flora do Cerrado
Características peculiares da vegetação do bioma são resultado de um 
conjunto de fatores naturais, por vezes, surpreendentes. Até o fogo conta

Por essa lógica, as queimadas têm a ca-
pacidade de manter as fisionomias do bioma. 
O fogo é um controlador e regenerador na-
tural do ambiente, como explicou Manuel 
Ferreira: “O Cerrado vai acumulando ma-
téria seca em sua superfície, moldando uma 
grande biomassa seca propensa à queima. 
Para o bioma em geral, essa queima é sau-
dável, tanto para a manutenção da fisiono-
mia quanto de toda a cadeia ecológica”. As 
queimadas naturais, que ocorrem em épocas 
de seca  por  combustão ou raios,  fornecem 
novos nutrientes ao solo, pelas cinzas, e pro-
movem a regeneração de algumas espécies, 
quebrando a dormência de suas sementes. 
Assim, o fogo – quando não provocado pela 
ação humana desordenada – pode ser bené-
fico à flora do ambiente.

O fogo tem também significativa in-
fluência no formato peculiar das árvores. 
Sua arquitetura retorcida decorre da adap-
tação ao ambiente. É consequência das 
características do solo, com alta taxa de 
alumínio que o torna tóxico, aliadas como 
uma forma de proteção contra as queima-
das. As cascas dos troncos são mais grossas 

Fogo que ajuda?

Exploração e utilidade

Exemplo de 

mata ciliar 

preservada, em 

Cavalcante, 

Goiás

Mama-cadela (Brosimum gaudichaudii Tréc.).

A raiz da planta é utilizada popularmente na 

preparação de garrafadas para o tratamento de 

vitiligo e menopausa

Na medicina popular, acredita-se que a infusão 

da casca do pau-terra (Qualea grandiflora 

Mart.) trata feridas e inflamações, enquanto a 

das folhas serve para diarreia, cólicas e amebas. 

Os frutos são usados no artesanato da região

A lobeira 

(Solanum 

grandiflorum Ruiz 

e Pavon)

tem diversos fins 

medicinais. O chá 

das folhas, poe 

exemplo, é usado 

como remédio para 

tosse

O baru (Dipteryx 

alata Vog.) produz 

uma amêndoa 

comestível de alto 

valor nutritivo, 

além de fornecer 

ótima madeira para 

a construção

Vista panorâmica de região do Cerrado, em Cavalcante, Goiás

O buriti (Mauritia flexuosa L.f) fornece madeira 
usada em construções e o fruto libera um óleo 
comestível usado na confecção de doces e bebidas

O clima predominante no Cerrado, o 
tropical semiúmido (quase semiárido), foi 
fator decisivo para a formação e constitui-
ção do solo desse ecossistema, o que acaba 
por definir sua flora particular. O solo, de-
gradado e enfraquecido ao longo do tempo, 
é pobre em nutrientes e de alta alcalinida-
de. Traço marcante da paisagem, a vege-
tação do Cerrado deve suas características 
únicas ao processo gradativo de adaptação 
ao ambiente inóspito em que se encontra.

e as folhas são adaptadas à seca, liberando 
menos água para o ambiente. Explica-se, 
assim, a tão característica aparência tor-
tuosa das árvores do Cerrado, com cascas 
rugosas e folhas largas, adaptações da na-
tureza para que a planta possa sobreviver a 
grandes períodos de seca e ao fogo.

É importante lembrar que a intensifi-
cação do fogo pela ação do homem causa 
uma alteração na fisionomia original, que 
não pode ser revertida. O Cerrado típico 
é descaracterizado e passa a se apresentar 
com uma fisionomia campestre. O fogo e 
outras práticas indiscriminadas de desma-
tamento acabam eliminando o ambiente 
original.

O Cerrado é o habitat nativo de espé-
cies endêmicas, ou seja, que só sobrevi-
vem nesse ambiente específico, por terem 
se adaptado à realidade do bioma. A bio-
diversidade do Cerrado surge pela ade-
quação de suas espécies a um ambiente 
desfavorável e está diretamente relacio-
nada às características do solo e do clima. 
Todas essas variáveis acabam criando um 
ambiente rico, diverso e frágil. 

A flora do Cerrado tem sido explora-
da de diversas formas. Na área alimentí-
cia estão, há muito tempo, frutos nativos 
do bioma, como o pequi, o baru e o bu-
riti. É também produzido o artesanato da 
região com sementes e plantas desidrata-
das, como o capim dourado e o fruto do 
pau-terra, além do uso de plantas, como a 
arnica e a lobeira e a mama-cadela, para 
fins medicinais. A utilização de certas 
espécies acaba por torná-las mais conhe-
cidas, tanto pela  população local quanto 
por pessoas de fora, como representantes 
da biodiversidade do Cerrado.

No caso específico das plantas com 
propriedades medicinais, foi realizada, em 
1999, uma pesquisa com a colaboração e 
participação do responsável pelo Herbá-
rio da UFG, professor José Ângelo Rizzo. 
De acordo com o estudo, mais de 80% 
da população das cidades goianas pes-
quisadas (Goiânia, Goiás e Pirenópolis) 
fazem uso de plantas consideradas como 
medicinais, independentemente de classe 
econômica. Grande parte das pessoas tem 
o hábito do cultivo dessas plantas, sendo 
o conhecimento sobre elas guardado na 
memória dos cidadãos e transmitindo às 
novas gerações.
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Pau-papel, Papiro 
(Tibouchina papyrus (Phol) Toledo)

O papiro é uma árvore de pequeno porte 
característica da formação rupestre. Foi consi-
derada pela Lei nº 7.160 de 30/11/1972 (antes 
da divisão do estado) a árvore símbolo do esta-
do de Goiás, não sendo encontrada em outras 
regiões fora dos limites de Goiás e Tocantins. 
O nome se deve à sua casca esfoliativa, que 
se desprende do caule como uma folha de pa-
pel. É uma planta de uso predominantemente 
ornamental, encontrada na Serra Dourada, 
Serra dos Pirineus em Goiás, e na Serra Nati-
vidade, no Tocantins.

Com o apoio do diretor do Herbário da UFG, professor José Ângelo Rizzo, 
destacamos algumas espécies ocorrentes no cerrado goiano:

Cagaita (Eugenia dysenterica DC.)

A cagaiteira, como é 
chamada, é uma árvore de 
médio porte. Seus frutos são 
de cor amarelada, com até 4 
cm de diâmetro, carnosos e 
suculentos quando maduros. 
A árvore ocorre no Cerrado 
e no cerradão (formação in-
termediária entre a arbustiva 

e a mata). Na região Centro-Oeste, é encontrada nos estados de Goi-
ás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. A floração 
acontece entre os meses de agosto e setembro, sendo que os frutos 
maduros vêm depois das primeiras chuvas. A cagaita  pode ser con-
sumida na alimentação, sendo utilizada para o feitio de doces típicos 
da culinária da região onde ocorre. Na medicina popular, os frutos 
são laxantes, o que explica o nome popular da espécie. Além desta 
função, na região de Pirenópolis, o chá feito com as folhas da planta 
é conhecido remédio caseiro para hepatite.

Pequi (Carayocar brasiliense Camb.)

O pequizeiro é uma ávore 
de médio a grande porte. Os 
frutos são carnosos, de até 8 
centímetros de diâmetro, e a 
polpa é alaranjada, envolvendo 
o caroço espinhoso. Um fato 
pouco conhecido é que exis-
tem, na verdade, três espécies 
e uma subespécie diferentes de 

pequi. O pequi característico do Cerrado, no entanto, é o Carayocar 
brasiliense Camb., que ocorre no campo, no Cerrado e  no cerradão 
dos estados da região Centro-Oeste.  A floração acontece entre junho 
e janeiro e os frutos nascem entre outubro e fevereiro. A polpa do 
pequi é largamente usada na alimentação, com a preparação 
de iguarias regionais. Porém, o pequi é também popular-
mente usado como medicinal. De acordo com pesqui-
sa feita com a colaboração do professor e botânico da 
UFG, José Ângelo Rizzo, em 1999, o chá feito com as 
folhas do pequizeiro é conhecido como remédio para 
coceira pela população de Pirenópolis e como tratamen-
to para diabetes pelo povo da Cidade de Goiás.

Ipê Amarelo (Handroanthus serratifolia (Val) S.C Grose)

Esta espécie de ipê ama-
relo é uma árvore de médio a 
grande porte muito lembrada 
como característica do Cerra-
do. Suas flores de cor amarela, 
que cobrem toda a copa da ár-
vore, podem ocorrer entre os 
meses de julho e novembro, 
dando  frutos não  comestíveis 
de até 50 centímetros de com-
primento. Seus habitats são as 
florestas tropicais úmidas nas 

regiões amazônica e atlântica, enquanto no Cerrado, é caracterís-
tica das florestas estacionais do Centro-Oeste do país. O ipê ama-
relo é amplamente utilizada no paisagismo e sua madeira, pesada 
e duríssima, pode, também, ser utilizada para a fabricação de vigas 
e dormentes. Ainda no Cerrado, ocorrem outras cinco espécies de 
ipê com flores de coloração amarela, além da presença do ipê roxo 
e do ipê branco nas áreas de mata.

Pau-d’óleo 
(Copaifera 
langsdorffii Desf.)

O Pau-d’óleo ou Copaíba 
é uma árvore de grande porte que 
habita matas secas, matas de galeria 
e o cerradão.  A flores, de cor creme, 
aparecem entre os meses de setembro e 
março, enquanto que a frutificação ocor-
re entre maio e outubro. Os frutos são de cor 
castanha quando maduros. A Copaíba fornece um 

conhecido óleo de valor me-
dicinal e comercial, popular-
mente utilizado como cicatrizante, 
anti-inflamatório e neutralizante de 
picadas de insetos.

Riqueza inusitada
Professor Emérito 

José Ângelo Rizzo, 

do Instituto de 

Ciências Biológicas 

da UFG

Herbário da UFG é 
fonte de estudo

A Unidade de Conservação da UFG é 
constituída pela Reserva Biológica Professor 

José Ângelo Rizzo, localizada na Serra Dourada, 
pelo Bosque Auguste Saint-Hilaire e o Herbário, 

que ficam no Câmpus Samambaia da UFG, em 
Goiânia, além da publicação de 40 volumes 

sobre a flora dos estados de Goiás e  do Tocantins 
na coleção Rizzo. Criada pelo Conselho Universitário 

(Consuni), a Unidade de Conservação  presta atendimento a todas as unidades da 
UFG. 

O Herbário da UFG  foi formado por meio de dois planos de coleções: o 
primeiro sobre a flora do município de Goiânia e o segundo sobre sobre a flora 
do estado de Goiás, antes da divisão do estado. Criado em 1968, é depositário 

de mais de 60 mil plantas. Atualmente sendo dirigido voluntariamente pelo 
professor aposentado José Ângelo Rizzo, com 43.226 registros de espécies 

vegetais, o Herbário da UFG tem grande importância para o conhecimento da 
flora de Goiás e do Tocantins e, consequentemente, do bioma Cerrado.

É esperada para o início de 2012 a inauguração do novo prédio 
que abrigará o Herbário da UFG, no Câmpus Samambaia, 

comportando plenamente o grande e crescente número de 
exemplares de espécies catalogadas. Essa reestruturação 

não se restringe ao campo físico do herbário. Também 
o arquivo do acervo está sendo submetido a um 

processo de informatização. 
O Herbário da UFG atende, além de 

outras unidades da própria instituição, 
diversas instituições de pesquisa 

nacionais e internacionais. O sistema 
informatizado vai permitir a melhoria 

do compartilhamento dessas 
informações, servindo de apoio 

também para a elaboração de 
teses e para a comunidade 
interessada em identificar  

plantas medicinais, tóxicas 
ou ornamentais.
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Riqueza ameaçada
Fauna do Cerrado é considerada uma das mais ricas, mas é 
pouco conhecida. Muitas espécies correm sério risco de extinção

Biológicas (ICB) da UFG, Paulo de Marco 
Júnior, explica que, nos últimos cinco anos, 
pelo menos sete novas espécies de libélulas 
do gênero Odonata foram encontradas no 
Cerrado. O problema é que muitas delas já 
estão ameaçadas de extinção. “Isso é um 
fato comum na maioria dos grupos de ani-
mais do Cerrado e isso pode ter graves con-
sequências, inclusive econômicas, como 
no caso das abelhas, que são fundamentais 
para os serviços de polinização da agricul-

preservação permanente e reservas legais 
foram contabilizadas como áreas produti-
vas”, explica Rafael Loyola, que permanece 
em parceria com os pesquisadores da UnB. 

Segundo Loyola, essa diminuição do 
habitat e a fragmentação do bioma, aliados 
à mudanças climáticas, proliferação de es-
pécies exóticas e atividade agrícola são os 
quatro principais fatores para a perda da 
biodiversidade. “As chances de sobrevivên-
cia de uma espécie diminuem drasticamen-
te com a perda do habitat original, muitas 
vezes reduzidos a pedaços tão pequenos de 
Cerrado que são insuficientes para os ani-
mais”, explica o pesquisador. O resultado de 
uma pesquisa do professor Paulo de Marco, 
do ICB que comprovou que áreas de pas-
tagem oferecem maior chance de manter 
populações viáveis de onça-pintada, tatu-
-canastra e tamanduá-bandeira que áreas de 
plantação agrícola, porque nas pastagens há 
menor fragmentação e menor perda de habi-
tat que nas lavouras. “O problema é que es-
sas áreas de pastagem estão sendo converti-
das para cana-de-açúcar e soja e as áreas de 
reserva legal e de preservação permanente 
não são recuperadas. A tendência é só au-
mentar o risco de extinção dessas espécies”, 
afirma Paulo de Marco. 

A ideia do risco de extinção é refor-
çada pelo resultado da pesquisa de Rafael 
Loyola. Utilizando-se de conceitos empre-
gados no estudo da macroecologia, foi esti-
mado que, em 40 anos, haverá uma mudan-
ça na distribuição geográfica da fauna do 
Cerrado, em razão de mudanças climáticas 
e outros fatores. “Apesar de ser difícil pre-
ver as condições futuras, as análises mos-
tram que muitas das áreas que não deve-
riam ser ocupadas são utilizadas atualmente 
como pastagem, um sério problema para a 
conservação das espécies”, enfatiza Loyola.

Cachorro-vinagre

Tamanduá-bandeira

Lobo-guará

Capivara

Jiboia

Seriema

A devastação atinge diretamente todas as formas de vida 
presentes no bioma Cerrado. Os animais silvestres, 
em sua maioria de pequeno e médio porte, também 
merecem mais atenção das políticas de preservação.                           

Além dos inimigos naturais e da devastação, esses animais 
são vulneráveis, ainda, ao perigo das estradas, em que 
os acidentes se constituem grave fator de risco à sua 
sobrevivência

Pesquisa é a 
chave para salvar 
o Cerrado

S
Illa Rachel

São dois milhões de quilômetros qua-
drados de extensão, o que equivale a 

quase um quarto do território nacional. 
Presente em estados de todas as regiões 
brasileiras, exceto a região Sul, o Cerra-
do é a segunda maior formação vegetal 
do Brasil, superada apenas pela Floresta 
Amazônica. Entre suas características, 
está a grande heterogeneidade espacial, 
da mata mais fechada à paisagem rastei-
ra, típica de savanas, baixas precipitações 
pluviométricas e duas estações bem defi-
nidas, seca e chuvosa. Tais características 
foram fundamentais na formação de uma 
das maiores diversidades biológicas do 
mundo. Para se ter uma ideia, o Cerra-
do abriga 4% da biodiversidade mundial, 
com mais de quinze mil espécies identi-
ficadas de fauna e flora, fora os inverte-
brados.

A fauna do Cerrado é pouco conheci-
da, particularmente a dos invertebrados. 
Por sua localização, o Cerrado funciona 
como elo entre outros biomas (a Ama-
zônia, a Mata Atlântica, o Pantanal e a 
Caatinga), havendo, assim, um compar-
tilhamento de espécies entre os biomas. 
Entre os vertebrados de maior porte en-
contrados em áreas de Cerrado, estão 
a jiboia, a cascavel, a ema, a seriema, o 
tatu-canastra, o tamanduá-bandeira, o 
veado-campeiro, o cachorro-do-mato, o 
cachorro-vinagre, o lobo-guará, o gato-
-mourisco, a onça-parda e a onça-pintada, 
entre outros. 

O descobrimento de novas espécies 
tem se tornado constante nos últimos anos, 
com o aumento das pesquisas sobre o bio-
ma. Nos últimos 20 anos, foram descober-
tas 1.300 novas espécies de vertebrados no 
Brasil, sendo que 30% delas vivem no Cer-
rado. O professor do Instituto de Ciências 

O que se descobriu?

tura”, explica o professor.
O grande problema dessa descoberta 

de espécies é que, além de tardia, ela não 
ocorre na mesma velocidade do desmata-
mento e da destruição do bioma. Depois 
da Mata Atlântica, o Cerrado é o ecos-
sistema que mais sofreu alterações com a 
ocupação humana. A produção agropecu-
ária tem sido a grande causa da diminui-
ção da biodiversidade do bioma, não só 
pelo desmatamento descontrolado, mas 
também pelo uso indiscriminado do solo 
e de agrotóxicos.  

Outra pesquisa faz previsões desastro-
sas para o Cerrado. De acordo com o pro-
fessor do ICB, Rafael Loyola, que integrou 
o estudo, em parceria com pesquisadores da 
Universidade de Brasília (UnB), em 1990 
havia 73% do território original de Cerra-
do. Em 2008, esse número caiu para 51% 
e as projeções são de que em 2050 apenas 
18% da área original de Cerrado ainda 
existairão. “A evolução da perda do Cer-
rado foi feita com base na expansão agro-
pecuária, bem como em fatores ambientais, 
como as mudanças climáticas. Áreas de 
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Uma das soluções para a conser-
vação da riqueza faunística do Cerrado 
seria a criação de unidades de conserva-
ção. “Mas a quantidade de reservas no 
estado de Goiás é ínfima em relação às 
necessidades. E pior, como muitas delas 
não foram escolhidas de forma objetiva, 
elas podem não estar protegendo con-
venientemente nossa fauna”, explica 
Paulo de Marco. Em estudo recente do 
pesquisador, foi demonstrado que as es-
pécies raras e com distribuição restrita, 
que são aquelas mais ameaçadas de ex-
tinção, são exatamente as que têm me-
nos representatividade nas unidades de 
conservação do estado de Goiás. 

Rafael Loyola alerta que é preciso 
pensar no futuro e tomar medidas proa-
tivas para preservar o Cerrado. Segundo 
o pesquisador, o conhecimento adqui-
rido por meio das pesquisas deveria ser 
aplicado para prever o que vai aconte-
cer com determinadas espécies animais 
e adotar medidas conservacionistas, 
antes que seja tarde para reverter o pro-
cesso de extinção. O monitoramento 
da perda do habitat e da distribuição das 
espécies pode oferecer informações fun-
damentais para a escolha das unidades 
de conservação.

A situação da fauna do Cerrado 
não desperta otimismo, mas ainda é 
possível salvar grande parte da rique-
za encontrada neste ecossistema. Se 
as pesquisas recentes apontam para a 
fragmentação do bioma, o isolamento 
e o desaparecimento das espécies ani-
mais e vegetais, há esperança de que 
novas tecnologias possam ser emprega-
das na busca por maior produtividade, 
o que ajudará a poupar o que resta do 
bioma conservado. 
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Produzir para sobreviver 
ou preservar para sobreviver?
Em meio a discussões sobre a conservação do Cerrado, 
pesquisadores apontam a situação atual do bioma e de que 
maneira produção e preservação podem se conciliadar

Assim como o desmatamento foi feito sem 
uma preocupação, a conservação da biodiversi-
dade nunca foi levada em consideração durante 
a produção agropecuária. “Falava-se muito em 
conservação de água e solo, mas não havia essa 
preocupação com a biodiversidade. Solo e água 
são fatores de produção e sobrevivência, e esse 
é um dos motivos para a sua relevância. Além 
disso, a biodiversidade não é palpável, por isso 
é mais difícil convencer um produtor de que ele 
deve considerá-la”, explica Lázaro Chaves.

Com as convenções ambientais realizadas 
no mundo todo, destacadamente a Rio 92 ou 
Cúpula da Terra, a biodiversidade foi posta 
em evidência. Embora tenham sido desenvol-
vidas tecnologias para a conservação de solo e 
da água e até para o uso de agrotóxico, somen-
te nos últimos 20 anos algumas medidas dessa 
natureza passaram a ser tomadas em relação à 
biodiversidade. 

Diferentemente do que ocorre com a Flo-
resta Amazônica, em relação a qual há uma 
pressão internacional para a sua conservação, o 
Cerrado sempre foi divulgado apenas como uma 
área excelente para a sua produção agropecuá-
ria. “O que não se sabia é que o bioma é muito 
rico em espécies, tanto da flora quanto da fauna. 
Por isso, antes que a situação do bioma chegue 
a um estado crítico, como a Mata Atlântica, é 
preciso preservar áreas intocadas do ecossiste-
ma”, enfatiza Lázaro Chaves.

É preciso desmatar mais?

Dados apontados por pesquisas recentes 
mostram que aproximadamente um terço da área 
do Cerrado ainda preserva grande parte de suas 
características naturais. Se for considerada a le-
gislação ambiental vigente no país, isso é mais 
do que suficiente para preservar o Cerrado, se as 
áreas de preservação permanente (APPs) e as 
de reserva legal forem devidamente mantidas. 
“O problema é que o Cerrado possui diferentes 
fitofisionomias, ou seja, variações da vegetação 
nos diferentes pontos de ocorrência do bioma. Se 
algumas áreas, sobretudo na região centro-norte 
do estado de Goiás, têm trechos significativos de 
áreas preservadas, a região centro-sul, mais ade-
quada para a produção agropecuária, está pratica-
mente toda desmatada. Ou seja, o Cerrado pre-
sente nessa região já foi perdido e dificilmente 

será recuperado. Manter somente áreas que não 
são interessantes para agricultura não preserva a 
totalidade da biodiversidade do Cerrado”, expli-
ca a professora do Instituto de Estudos Socioam-
bientais da UFG (IESA), Selma Simões. 

Mas o Cerrado é considerado a fronteira 
agrícola do país e tem, de fato, características 
que permitem um bom desenvolvimento das 
atividades agropecuárias. Como superar essa 
dicotomia, então? “É fundamental que se faça 
mais pesquisa e se invista mais em tecnologia 
para aumentar a produtividade nas áreas do 
Cerrado. E que isso seja acessível a todos os 
produtores. Seria uma utopia achar que agro-
pecuária não causa impacto ambiental. A tec-
nologia deve trabalhar para que esse impacto 
seja mínimo”, aponta o professor da Escola de 
Agronomia da UFG, Ronaldo Veloso Naves. 

Outra forma de ajudar a preservar o Cerra-
do, mencionada pelos três professores, seria o 
pagamento pelos serviços ambientais. “Enquanto 
a economia força os produtores a explorarem ao 
máximo suas terras, o ambientalismo defende a 
mínima exploração. Mas se um produtor optar por 
deixar parte das suas terras intactas, pode correr o 
risco de ter essas terras tomadas como improdu-
tivas e perdê-las”, explica Ronaldo Veloso. Uma 
solução para esse problema é a valorização e o pa-
gamento desses serviços ambientais, ou seja, um 
produtor recebe por manter intacta determinada 
parte do terreno, promovendo a manutenção da 
biodiversidade e da qualidade de vida. 

O fato é que nada disso terá validade se o 
próprio agricultor não perceber a necessidade de 
conservar o Cerrado. Lázaro Chaves acredita que 
o caminho é buscar, por meio da educação am-
biental, a conscientização das pessoas para que 
elas sintam que é importante preservar e quei-
ram fazer isso. É preciso decidir se o objetivo é só 
cumprir a lei ou salvar o bioma. “Estamos come-
çando o ciclo de ocupação do Cerrado novamen-
te, com a entrada da cana-de-açúcar em regiões 
ocupadas por outras plantações. Se não for feito 
um planejamento e tomados os devidos cuida-
dos, as áreas de Cerrado que ainda estão intoca-
das serão desmatadas, como foram as primeiras, 
na década de 1970”, explica Selma Simões. Os 
pesquisadores ainda acreditam na possibilidade 
de preservação do ecossistema, mas afirmam que 
há muito a ser feito. Resta saber se haverá, para 
o próprio Cerrado, tempo bastante para esperar 
que essas discussões floresçam e frutifiquem.

D
Illa Rachel

Desde a década de 1970, o Cerrado tem sido explorado segundo a visão de que é  
uma terra com potencial para produção agropecuária. A ampla ocupação do bio-

ma pela  agricultura nessa época foi patrocinada por programas governamentais, tanto 
federais quanto estaduais, como o Goiás Rural. Um grande número de máquinas foi 
adquirido pelo Estado para desmatar o Cerrado, uma vez que o desafio era plantar o 
máximo possível que pudesse. Com o desmatamento desenfreado do ecossistema, muitas 
áreas, especialmente as mais férteis, chamadas áreas de cultura, foram levadas ao limite.

Região de menor ocorrência de matas e com duas estações bem definidas,  a 
seca e a chuvosa, o Cerrado viu ganhar força a ideia de seu potencial para a ativida-
de agrícola, à época, também por ser considerado um ambiente salubre, uma vez que 
a incidência de malária era mínima, ao contrário de regiões como a Mata Atlântica 
ou a Floresta Amazônica. Assim, grandes áreas de mata do Cerrado foram desmata-
das, principalmente as matas ciliares, para ocupação humana e dificultar a ocorrên-
cia da doença. Segundo o professor Lázaro José Chaves, da Escola de Agronomia e 
de Engenharia de Alimentos da UFG (EA), muitas das matas ciliares que hoje pre-
cisam ser replantadas foram desmatadas nessa época, sem nenhum tipo de critério.
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O biolubrificante à base de óleo de soja e 
a biograxa derivada do óleo de crambe são 
inovações baratas, não poluentes e renováveis 
desenvolvidas na UFG 

O futuro da política energética 
brasileira repousa no Cerrado

ENERGIAENERGIA

Michele Martins

O desenvolvimento técnico-científico 
na área de biocombustíveis no Brasil 

tem sido conduzido por uma política que 
se autoproclama comprometida com o de-
senvolvimento sustentável. Estudos reali-
zados pela Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), do Ministério das Minas e Energia, 
revelaram que a participação das fontes 
renováveis na matriz energética brasileira 
manteve-se no percentual de 45,4%, um 
patamar almejado por muitos países que 

buscam fontes renováveis de energia, como 
alternativas estratégicas ao petróleo.

Os dados foram fornecidos pelo Balan-
ço Energético Nacional 2011, com base no 
ano de 2010, que constatou o crescimento 
de todas as fontes de energia no período 
2009-2010. O balanço mostrou que o total 
de energia consumida no país atingiu 270,8 
milhões de toneladas equivalentes de pe-
tróleo (Mtep), o que significa um aumento 
de 11% em relação a 2009. Além de con-
firmar o aquecimento dos setores industrial 
e de transporte, esses dados revelam tam-
bém que as fontes renováveis de energia 
são uma promessa para as futuras gerações 

Pesquisa, inovação e a complexa cadeia de produção e fornecimento 
de biocombustíveis estão na pauta acadêmica

como alternativas economicamente viá-
veis e ambientalmente sustentáveis aos de-
rivados do petróleo. Diante desse cenário, 
previsões para a geração de energia consu-
mida internamente no Brasil indicam que 
o caminho deve ser aberto pelo Centro-
-Oeste do país e que as potencialidades dos 
recursos naturais do Cerrado – em suma, o 
beneficiamento de oleaginosas como a soja 
– serão as mais exploradas.

Na medida em que há muito estímu-
lo para a expansão rural, é necessário que 
haja o controle da ocupação humana no 

Cerrado. A professora de economia rural 
da Escola de Agronomia e Engenharia de 
Alimentos (EA) da UFG, Sônia Milagres 
Teixeira, destaca que o desenvolvimento 
sustentável deve abranger os níveis econô-
mico, social e ambiental, mas o mercado é 
que define o caminho que a agricultura vai 
seguir. “Precisamos ter bastante cautela em 
relação à nova geografia que tem se defini-
do com a expansão da agricultura voltada 
para os biocombustíveis, para preservação 
da biodiversidade do Cerrado. Precisamos 
também discutir seriamente o zoneamento 
(regulamentação que organiza áreas urba-
nas ou rurais em zonas, considerando o uso 

Durante o Seminário Internacional sobre Fontes Renováveis 
de Energia, realizado em setembro de 2011, em Brasília, o secretário 
de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de 
Minas e Energia, Altino Ventura Filho, destacou a posição do Bra-
sil no patamar de fontes renováveis e ressaltou a eficiência das polí-
ticas energéticas adotadas pelo ministério para diversificar a matriz 
de energia. “O Brasil utiliza 53% de combustíveis fósseis (petróleo 
e gás natural), em relação aos 81% da média mundial, e 45% de 
fontes renováveis em comparação aos 13% da média mundial”, afir-
mou. Segundo ele, a participação dos derivados da cana-de-açúcar 
deve aumentar, continuando a ser a segunda fonte de energia brasi-
leira. A primeira é proveniente ainda hoje dos derivados de petró-
leo e a terceira é a hidroeletricidade, com 14,1%.

De acordo com Nelson Antoniosi, a  ideia inicial do governo 
federal quando, no início do primeiro mandato do governo Lula, 
adotou uma política de estímulo à produção de biodiesel, era es-
timular a agricultura familiar para produção de culturas com esse 
objetivo. A preocupação não era tanto com o consumo em larga 
escala, mas sim com o consumo local. “Infelizmente a estratégia 
mostrou-se não sustentável, considerando a rentabilidade no pro-
cesso produtivo. Hoje são as grandes indústrias de beneficiamento 
de óleo vegetal que produzem o biodiesel”, declarou Nelson. Como 
esclareceu Sônia Milagres, o custo de oportunidade dos óleos ex-
traídos das oleaginosas é muito alto e como alternativa à alimen-
tação humana supera em muito o preço do biodiesel na bomba, 
tornando-se inviável para os agricultores que produzem essas maté-
rias-primas entregar seu produto para as indústrias. “Os agricultores 
são melhor remunerados pelas matérias-primas que produzem para 
a indústria de óleos alimentícios. Mesmo com o beneficiamento 
mais oneroso, seu preço é compensado em relação ao menor preço 
do combustível na bomba”, explicou Sônia Milagres. 

De acordo com Nelson Antoniosi, atualmente toda a políti-
ca nacional de produção e uso de biodiesel está baseada no apro-
veitamento de co-produtos de menor importância em uma cadeia 

produtiva maior. “O que está sendo feito no âmbito do Programa 
Nacional de Produção e Uso do Biodiesel é a recuperação de áreas 
que já foram degradadas para se produzir oleaginosas nativas”, ex-
plicou o professor. Em novembro de 2011 o presidente da Petrobras 
Biocombustível, Miguel Rossetto, anunciou que no próximo ano o 
Brasil será o maior produtor de biodiesel no mundo. De acordo com 
informações da Agência Nacional de Petróleo (ANP), a produção 
anual de biodiesel, em 2010, foi de 2,4 bilhões de litros e a capaci-
dade máxima poderá se aproximar dos 5,8 bilhões de litros.

Pesquisa e inovação geradas pela UFG

A geração de energia por meio de fontes renováveis depen-
de muito do desenvolvimento científico e dos investimentos 
em inovação. Com a criação da Rede Brasileira de Tecnologia 
de Biodiesel pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), 
em 2005, a política que orienta a produção não só dos biocom-
bustíveis, mas também dos bioprodutos vem tomando cada vez 
mais corpo no Brasil. A iniciativa foi responsável por fazer com 
que a área de pesquisa dos biocombustíveis se tornasse a que 
mais tem crescido em âmbito nacional.

Atualmente o Lames é considerado uma referência na área. 
Desde que passou a integrar a Rede Brasileira de Tecnologia de 
Biodiesel, há seis anos, a equipe coordenada pelo professor Nel-
son Antoniosi vem atuando diretamente em pesquisas na área de 
biocombustíveis. A rede é composta por pesquisadores de todo o 
Brasil, que se dedicam a pesquisas divididas em áreas temáticas, 
como: matérias-primas, métodos de produção, caracterização e 
controle de qualidade, armazenamento e estabilidade e utilização 
dos co-produtos derivados da produção do biodiesel. Os coordena-
dores da rede atuam também diretamente em consultorias da Casa 
Civil da Presidência da República. Na estrutura da rede, Nelson 
Antoniosi é um dos coordenadores da temática de Caracterização 
e Controle da Qualidade do Biodiesel. Segundo explicou, a rede 

ordenado e sustentável)”, alertou ela. De 
acordo com o professor Nelson Antoniosi, 
coordenador do Laboratório de Métodos de 
Extração e Separação (Lames), vinculado 
ao Instituto de Química da UFG, é preciso 
um posicionamento mais firme dos gover-
nos para que a expansão da agricultura não 
ocorra em áreas de preservação ambiental. 

Outro aspecto importante lembrado 
pela professora Sônia Milagres é a neces-
sidade de se fazer uma análise em separa-
do da produção de energia por meio do 
etanol e por meio do biodiesel. Nos dois 
casos fala-se de energia proveniente de 
biocombustíveis. No entanto, o uso em 
larga escala do biodiesel (um derivado de 
óleos extraídos de plantas oleaginosas) 
não se tornou economicamente viável em 
razão de sua cadeia produtiva e de benefi-
ciamento. Em relação ao etanol, que, no 
Brasil, provém principalmente da cana-
-de-açúcar, a cadeia produtiva foi estabe-
lecida a partir de grandes indústrias que 
foram capazes de oferecer a segunda maior 
fonte de energia brasileira.

Biocombustíveis são derivados de 
biomassa renovável que podem 
substituir, parcial ou totalmente, 

combustíveis derivados de petróleo e gás 
natural em motores a combustão ou em 

outro tipo de geração de energia.

Os dois principais biocombustíveis 
líquidos usados no Brasil são o etanol, 

extraído de cana-de-açúcar e, em escala 
crescente, o biodiesel, produzido a 

partir de óleos vegetais ou de gorduras 
animais, aos quais é adicionado diesel de 

petróleo em proporções variáveis.

O que são os 
biocombustíveis

Equipe que compõe 

o laboratório 

referência nos 

estudos de 

biocombustíveis no 

Centro-Oeste

Fonte: Balanço Energético Nacional 2011/EPE-MME

Oferta Interna de Energia (base de cálculo 2010)
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corrente, gera crises como a expropriação da terra. Muitos grupos têm 
sua “dignidade roubada”, sendo expelidos para localidades que pouco 
representam seu modo de vida, como as cidades. 

No entanto, os “povos cerradeiros” ainda assim resistem e estabe-
lecem diversos modos de manter o vínculo com a terra. “Isso se dá em 
forma de luta e essa ocorre tanto por meio da organização política tradi-
cional em partidos, sindicatos rurais, associações e movimentos sociais, 
como nas práticas socioculturais cotidianas”, complementa Marcelo 
Mendonça. A congada, a folia, a fogueira, a mística dos movimentos 
sociais, a arquitetura das casas, as ervas medicinais, a culinária, a criação 
de animais são elementos apontados como de prática de resistência e 
“re-existência” no Cerrado.

Contudo, vale destacar, nem todo povo do Cerrado ou, mais estri-
tamente, nem todo povo goiano, é cerradeiro. Este se relaciona de forma 
cosmogônica com a terra, ou seja, retira dela sua vida, seu sustento e sua 
visão de mundo. Por isso, realiza um esforço para permanecer ou retornar 
ao campo. Mais do que isso, o povo cerradeiro é compreendido com 
base em um escopo teórico de dimensão político-econômica. “Digo que 
o conceito de 'povos cerradeiros' se refere às classes sociais que histori-
camente viveram e vivem no Cerrado e que expressam modos de vida 
coadunados com as condições climáticas e físicas, compreendendo isso 
como um processo simbiótico, como se eles não se entendessem seres 
existentes fora do Cerrado, que não é somente vegetação, mas espaço de 
trabalho e produção de cultura”, reafirma o professor.

Nas páginas seguintes, o leitor acompanhará trajetórias de vida que 
apresentam em comum a sobrevivência em um espaço que é de vida, de 
cultivo, de cultura e de trabalho. É a trajetória dos “povos cerradeiros”.

procura “desenvolver pesquisas cientí-
ficas e tecnológicas para impulsionar e 
consolidar o Programa Nacional de Pro-
dução e Uso de Biodiesel no Brasil”. 

Com base nos estudos realizados no 
Lames já foram desenvolvidas duas nor-
mas técnicas destinadas à Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
que serão utilizadas em todo o mundo, 
as quais definem critérios de controle de 
qualidade em misturas de biodiesel. Ou-
tra conquista importante para a ciência 
goiana produzida pela equipe do Lames 
foi o depósito de uma patente referente 
à produção de biolubrificante, à base de 
óleo de soja ou de outro óleo graxo, e de 
uma biograxa a partir do óleo de crambe 
(Crambe abyssinica, planta da família das 
brassicaceae). Essas inovações poder ser 
utilizadas em qualquer tipo de motor ou 
máquinas, em substituição aos lubrifican-
tes derivados de petróleo. São mais bara-
tas, não poluentes e renováveis. 

ENERGIA

Intervenção no Timor Leste

O conhecimento gerado no Lames 
também ajudará a solucionar um pro-
blema de saúde pública para além das 
fronteiras marítimas do Brasil. O país é 
o Timor Leste, localizado em uma ilha 
no sudeste asiático, entre a Indonésia e a 
Austrália, que abriga uma população es-
timada em 800 mil habitantes.  Assolado 
pela guerra civil e em busca de uma auto-
nomia política, somente 5% da população 
daquele país têm acesso a água tratada, o 
que implica um índice muito elevado de 
doenças, como a cólera e diversas vermi-
noses. Entre as principais atividades eco-
nômicas está o cultivo de café.

 No início de 2011, o timorense Ju-
lião Pereira apresentou sua dissertação 
de mestrado desenvolvida na UFG. Sob 
a orientação do professor Nelson Anto-
niosi, ele aliou dois interesses particula-
res: dominar as técnicas de produção de 
biodiesel e contribuir para a solução de 
um grave problema de saúde pública na 
capital do país, Díli, oriundo da falta de 
saneamento básico.

Ao investigar a extração de óleo da 
borra de café, Julião Prereira percebeu que 
o subproduto derivado desse processo mos-
trou-se eficaz para a purificação da água. Por 
um processo químico utilizando-se o etanol 
é possível extrair óleo da borra de café (que 
pode ser convertido em biodiesel) e o aro-
ma do café que pode ser usado na indústria 
alimentícia. “E o que sobra desse processo é 
o que chamamos de torta de café, um sub-
produto isento de óleo e aroma, que serve 
para filtrar a água”, acrescentou Julião Pe-
reira. “Essa torta mostrou ser um filtro mais 
eficiente do que os filtros de carvão ativado 
que encontramos no mercado”, afirmou o 
professor Nelson. De acordo com o timoren-
se, a ideia agora é que uma cooperativa de 
cafeicultores da capital do país seja respon-
sável por receber da população as borras de 
café para que a experiência seja reproduzida 
em grande escala, melhorando, assim, a qua-
lidade de vida da população.  

Cerca de 45% da energia e 18% dos 
combustíveis consumidos no Brasil já são 

renováveis. No resto do mundo, 86% da energia 
vêm de fontes energéticas não renováveis. Os 
biocombustíveis poluem menos por emitirem 
menos compostos que os combustíveis fósseis 

no processo de combustão dos motores e 
também porque seu processo de produção 

tende a ser mais limpo.

A adoção do etanol é considerada um dos 
principais mecanismos de combate ao 

aquecimento global, pois reduz as emissões de 
gás carbônico (CO2). Parte do CO2 emitido pelos 
veículos movidos a etanol é reabsorvido pelas 

plantações de cana-de-açúcar. Isso faz com 
que as emissões do CO2 sejam parcialmente 

compensadas.

Menor impacto

GENTE

A partir da extração do óleo vegetal da borra 
de café, Julião Pereira retornará ao seu 

país, Timor Leste, com uma solução para o 
tratamento de água 

Produtos derivados da cana-de-açucar representam 17,7% 
de toda a oferta de energia renovável no Brasil

Ainda pouco conhecidos os grãos do Crambe 
(Crambe abyssunica) são uma opção para a 

safrinha na região do Cerrado

A constituição dos “povos cerradeiros”
Em sentido lato, povos do Cerrado são todos os que habitam o bioma. De modo que não é possível definir 
identidade única para toda essa gente. São muitas culturas e práticas sociais. Mas a proposta conceitual dos “povos 
cerradeiros” convida a enxergar pessoas que existem historicamente vinculadas à terra, fator de conflito e resistência

Quem são e como vivem os grupos humanos que habitam a exten-
são compreendida entre Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, 

Tocantins, Maranhão e Minas Gerais? Imbuída do desafio de uma defi-
nição, a revista UFG Afirmativa foi em busca de estudos que caracteri-
zassem as pessoas que vivem no bioma Cerrado. Logo foi perceptível que 
a tarefa pouco provavelmente seria exitosa, tendo em vista a diversidade 
de trajetórias traçadas em tempos diferentes e sob condições das mais 
variadas pelo espaço, que é físico e social. Assim sendo, optou-se por 
centrar esforços na compreensão de um conceito especificamente, o de 
“povos cerradeiros”, porventura aproximado das reportagens que aqui se 
apresentam. 

Tal conceito foi desenvolvido pelo professor Marcelo Rodrigues 
Mendonça, do curso de Geografia do Câmpus Catalão (CAC) da UFG, 
em sua tese de doutoramento. Diz respeito a um exercício de compreen-
são das transformações espaciais decorridas nas últimas décadas do sécu-
lo XX, em razão da relação entre capital e trabalho estabelecida tanto 
na cidade como no campo. “O objetivo do estudo foi perceber como as 
tramas do real se fazem e desfazem sob os efeitos do agronegócio, relacio-
nado à agricultura moderna, e do hidronegócio, referente à construção 
de barragens para a produção de energia”, explica.

Conforme observa o professor, o modelo de desenvolvimento ado-
tado de forma hegemônica na região, com predominância para a produ-
ção em larga escala e para a economia de mercado, afetou diretamente a 
parcela tradicional que há muito vivia no Cerrado: ribeirinhos, indíge-
nas, quilombolas, agricultores familiares. Esse processo histórico, ainda 

Patrícia da Veiga

Típica moradora do 

interior, representantes 

das comunidades 

indígenas e quilombolas, 

produtores e assentados, 

estão entre os grupos 

que povoam o Cerrado
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Caminhos que se fazem ao andar

R
Patrícia da Veiga

Agricultores familiares se desdobram para conquistar uma produção autônoma e sustentável de alimentos. Em Itapuranga, 
realizam transição agroecológica como forma de reparar danos ambientais e sociais provocados pelo agronegócio ao 
longo de décadas. A prática, em diálogo com a UFG, acompanha necessidades que se revelam no cotidiano

Ridinalva Maria dos Santos Souza e 
Bertolino João de Souza vivem em 

uma propriedade de aproximadamente 
sete hectares, no município de Itapuranga, 
antigo povoado de Xixá, a 170 quilôme-
tros de Goiânia. Ele migrou de Minas Ge-
rais e chegou a trabalhar em fazendas da 
redondeza, até conquistar esse terreno, em 
1987. Ela é da região, saiu de casa quando 
se casou. Os três filhos do casal mantêm-se 
ainda no campo, mas, como parte de sua 
geração, estudaram na cidade, que está a 
cerca de dez quilômetros de casa. Na com-
posição do cenário em que se encontra a 
família Souza há uma residência arejada e 
com fachada de cor verde, quintal a per-
der de vista, represa nos fundos, paiol, chi-
queiro, pequenos pastos, lavouras esparsas 
e uma vasta aglomeração de árvores típi-
cas do Cerrado. Por ali, conforme apresen-
ta Bertolino, “a terra é macia”. 

Assim que chegou ao lugar, a equipe 
de reportagem da revista UFG Afirmati-
va foi recebida pelo casal, dois cachorros 
e uma mesa farta posta com doces, quei-
jo, pão de queijo, café e salada de frutas 
frescas. Considerando os hábitos e os ali-
mentos ali cultivados, não poderia haver 
recepção mais característica.

O objetivo da visita a Itapuranga foi 
conhecer o modo de vida dos agricultores 
familiares, que nem sempre firmam-se em 
um sistema produtivo hegemônico, vincu-
lado à estrutura do agronegócio, oposto, 
portanto, às suas condições materiais e 

às suas pequenas terras. Outra finalidade 
da viagem foi conhecer de que modo a 
universidade, com seu arcabouço teórico 
e sua experiência de pesquisa científica, 
vem acompanhando o desenvolvimen-
to do lugar. Intermediaram esse contato 
Ricardo Camargo, engenheiro agrônomo 
vinculado a um projeto de pesquisa da Es-
cola de Agronomia e Engenharia de Ali-
mentos (EA/UFG) sobre o território rural 
Vale do Rio Vermelho, e duas diretoras da 
Cooperativa de Agricultores Familiares de 

culinária caseira, o bordado e o artesanato.
Simples e “caprichosa”, Aldete Apa-

recida Pereira de Souza é uma das co-
operadas que garantem parte da renda 
da família na cozinha. Tão logo recebeu 
a equipe de reportagem da UFG em sua 
propriedade, já estendeu o forro da mesa 
e ofereceu uma de suas “iguarias”: requei-
jão com doce de laranja. Ela demonstrou 
especial apreço ao afirmar que “vem gente 
de longe” para provar suas ofertas. “Tem 
mulher que arrecada até R$ 2,7 mil por 
mês”, completou Selma Maria, reforçando 
o entusiasmo da colega agricultora.

Na propriedade de Aldete e seu mari-
do, Altair Souza, também se produz caju, 
cagaita, pequi, mexerica, morango, abó-
bora, alface, entre outros. Quando aceitou 

andar por suas terras com a reportagem, Al-
tair fez questão de mostrar sua plantação de 
“açaí com banana”, combinação de cultivo 
que resultou de um experimento de sistema 
agroflorestal (SAF) realizado em conjunto 
com a UFG e que é objeto de investigação 
de estudantes do curso de Agronomia. À 
pergunta sobre o interesse pela diversifica-
ção e, sobretudo, pelas frutas, o agricultor 
respondeu, demonstrando disposição cons-
tante para observar a natureza e inovar: 

 – “Não sei. Só curiosidade mesmo. 
Já pensou ver uma planta durar 40 anos? 
Também, cansei de milho e arroz. Agri-
cultor é assim mesmo, gosta de inventar”.

Todas as semanas, ao menos duas 
feiras da região e mais uma agroindústria, 
que produz nove tipos de polpas para su-
cos, são abastecidas com o que as famílias 

de Itapuranga produzem. O agricultor da 
Fazenda Laranjal 2, Ailton Freitas da Sil-
va, que conversou com a reportagem na 
sede da Cooperafi em Itapuranga, diz ter 
sido um dos fundadores da feira que os pe-
quenos produtores fazem às quintas-feiras. 
Assim, ele rememora: “Antes, trazíamos o 
que havia em casa. Hoje não conseguimos 
atender a toda a demanda”. 

A Cooperafi aponta ainda a possibili-
dade de escoar produtos por meio de ações 
de políticas públicas voltadas ao associa-
tivismo e aos camponeses assentados e/ou 
tradicionais. Atualmente, servem como 
alicerces dessa dinâmica o Programa Na-
cional de Alimentação Escolar (PNAE) 
e o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), da Companhia Nacional de Abas-

tecimento (Conab).
O nível de organização da agricultura 

familiar em Itapuranga envolve atualmen-
te 105 famílias e 20 profissionais contrata-
dos pela Cooperafi, sendo dois deles filhos 
de cooperados. Também efetua parceria 
com diversas entidades públicas e priva-
das. Em 2006, por exemplo, 25 proprie-
dades receberam fomento da Petrobras, 
por meio de um projeto de incentivo à 
fruticultura. Em 2011, a renovação desse 
contrato envolveu 45 famílias. Ações de 
mutirão, educação ambiental, atenção 
aos conflitos de gênero e recuperação de 
matas ciliares, além da assistência técnica 
constante, também foram incorporadas à 
agenda dos pequenos produtores, extrapo-
lando questões econômicas e valorizando 
o sentimento de solidariedade entre as fa-

Itapuranga (Cooperafi), Maria Pereira dos 
Santos, conhecida como Augusta, produ-
tora rural e também secretária de Agricul-
tura do município, e Selma Maria Gondim 
Cardoso Rodrigues, agricultora familiar.

Na casa da família Souza, a sobrevi-
vência é retirada da produção de frutas 
aliada à criação de bovinos e ao cultivo de 
hortaliças, leguminosas e outros gêneros 
alimentícios. “É pouco, mas é diversifi-
cado”, resume Bertolino, modestamente, 
referindo-se às cerca de 90 variedades 
que crescem em seu terreno, incluindo 
acerola, abacaxi, cagaita, mangaba, caja-
-manga, murici, manga, pequi, mandioca, 
cará, milho, quiabo etc. 

A mão-de-obra em sua propriedade é 
constituída basicamente por ele e por seu 
filho mais jovem. Uma vez por semana, 
entretanto, a família contrata um diarista 
para auxiliar no que for necessário: limpeza 
do terreno, preparação do pasto, plantação 
ou colheita. Ridinalva produz queijos, re-
queijão, quitandas e doces, atividade que 
vem sendo estimulada pelo projeto Mu-
lheres Rurais do Xixá, desenvolvido pela 
Cooperafi em parceria com o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA).

Esse é um retrato comum entre os 
agricultores familiares do município de 
Itapuranga. De acordo com pesquisa rea-
lizada entre 2005 e 2007 pela analista da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu-
ária (Embrapa) Glays Rodrigues Matos, 
no Programa de Pós-graduação em De-
senvolvimento Rural da UFG, desde a dé-
cada de 1990, Itapuranga desponta como 
polo de fruticultura em Goiás. 

Os camponeses das pequenas proprie-
dades, maioria na região, optaram ainda pelo 
uso diversificado da terra. Dos 2.020 estabe-
lecimentos rurais do município, 1.800 alter-
nam sua produção dessa forma. Associada à 
fruticultura está também a comercialização 
de hortaliças, leite e derivados, bem como a 

mílias. Resultado de um processo histórico 
de mobilização, a cooperativa foi fundada 
no final da década de 1980 e atualmente 
está associada a 14 entidades locais, como 
o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Itapuranga (STRI).

As condições de vida no Xixá pare-
cem um privilégio. “Para se ter uma ideia, 
aqui não tem latifúndio”, diz Augusta, 
com orgulho. Contudo, a trajetória des-
ses agricultores é de luta e resistência. E o 
histórico dos agricultores aponta para uma 
caminhada muitas vezes tortuosa e incerta 
entre a dependência e a independência, 
por exemplo, do conhecimento científi-
co e da transferência de tecnologia. Daí a 
importância da participação e do envolvi-
mento da comunidade universitária.

Percurso social – Juntamente com o ex-
professor da EA, Joel Orlando Bevilacqua 
Marin, pioneiro dos projetos em Itapu-
ranga e atualmente vinculado à Univer-
sidade Federal de Santa Maria (UFMS), 
Glays Matos identificou em seu estudo, 
publicado na revista científica Pesquisa 
Agropecuária Tropical (Goiânia, v. 39, n. 
3, jul./set. 2009), três momentos distintos 
da trajetória das famílias do município. 
O primeiro remonta ao início do século 
XX, com as ocupações iniciais de uma 
área que, por pelo menos dois séculos, foi 
passagem para a mineração. Do processo 
inicial de ocupar terras devolutas e plan-
tar para o consumo próprio, os campone-
ses passaram a comercializar o excedente, 
intercalando o uso do solo e produzindo 
a baixo custo. “A primeira lavoura a ser 
cultivada era a de arroz, realizada entre 
os tocos, e, na sequência, cultivavam-se o 
milho e o feijão, por três ou quatro anos. 
Neste lapso de tempo, os agricultores ro-
çavam outro terreno, para prepará-lo para 
um novo ciclo”, descrevem Glays e Joel 
no texto que assinam conjuntamente.

Bertolino e Ridinalva 

fazem parte de uma 

história de luta 

pela sobrevivência 

autônoma na terra, 

protagonizada 

pelos moradores 

de Itapuranga. 

Atualmente, o casal 

preocupa-se em 

produzir sem degradar 

o meio ambiente

Selma e Augusta, diretoras da Cooperafi, 

mostram os frutos do seu trabalho

A agroidústria produz nove tipos de polpas para 

sucos. Entre elas, a do caja-manga

O trabalho coletivo e comunitário, em forma de mutirão, é uma das práticas adotadas pelos camponeses que 

participam da transição agroecológica

 C
ooperafi
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A produção extensiva passou a ser am-
pliada e incentivada pelo Estado a partir da 
década de 1960, marcando a segunda fase 
das vivências camponesas. Com políticas 
de crédito que, em troca de financiamentos 
para o aumento das áreas cultiváveis, in-
centivavam o desmatamento e ainda con-
dicionavam o lavrador ao uso de insumos, 
as terras foram gradualmente submetidas ao 
seu esgotamento, ao passo que respondiam 
a um “novo ritmo de produção”. A mão-de-
-obra local, por sua vez, foi substituída por 
máquinas, ainda que algumas atividades, 
como a colheita, seguissem dependendo de 
trabalho manual. Além disso, o controle de 
mercado por atacadistas e outros agentes 
urbanos tornara a mercadoria produzida 
pelos agricultores familiares cada vez mais 
barata, acarretando agravante econômico 
para todo o município.

“As experiências humanas não 
podem ser desperdiçadas”

Altair Souza, quando levou a repor-
tagem da revista UFG Afirmativa para 
conhecer suas terras, demonstrou dúvidas 
de como plantar morangos, por exemplo, 
sem o uso de agrotóxicos. No entanto, 
ele não deixou de tentar.  “Tenho receio 
de que não funcione por muito tempo. 
Além disso, me informei em Heitoraí, 
essa variedade serve somente para sucos”, 
argumentou. A plantação de morangos é 
seguida dos mamoeiros, que também cor-
rem o risco de contaminação por produto 
químico. “Se ficam feios, ninguém com-
pra”, completou.

A agricultura convencional, com a 
“revolução verde”, foi fortemente marca-
da pelo modelo difusionista de transmis-
são de conhecimento. Na época, essa foi 
a ‘pedagogia’ (entendida aqui como for-
mação dos seres humanos para atuarem 
com base em determinada visão de mun-
do) que acompanhou as vendas de adubos 
químicos, agrotóxicos e maquinários. As-
sim, as técnicas oriundas de um processo 
de mecanização, até a década de 1960 es-
tranhas aos agricultores familiares, pene-
traram bruscamente nas culturas diversas, 
muitas vezes com o apoio e o fomento do 
próprio Estado. Com o tempo, costumes 
“estrangeiros” passaram a ser incorpora-
dos à visão de mundo dos camponeses, 
como por exemplo o uso de agrotóxicos, 
mencionado por Altair. 

O Brasil é o país que mais consome 
esse tipo de produto em todo o mundo 
e, conforme o Movimento dos Pequenos 
Agricultores (MPA), cada cidadão ingere, 
por ano, o equivalente a 5,2 kg de vene-
no, indiretamente, através dos alimentos. 
Iniciativas como a Campanha Permanen-
te Contra os Agrotóxicos e Pela Vida, 
encabeçada pela sociedade civil brasileira 
e lançada em 2011, sinalizam o rumo em 
que caminham as “tendências” do século 
XXI. Combater os “pacotes” da agricultu-
ra moderna é consenso entre movimentos 
sociais, associações, cooperativas e agricul-
tores. No entanto, para que essa dependên-
cia de insumos seja superada, é necessário 

É chamada “revolução verde” a ação que complemen-
tava o pacote estadunidense de políticas públicas para a 
América Latina, iniciado na década de 1950, que mecani-
zou a produção agrícola e transformou latifúndios oligár-
quicos em grandes empresas exportadoras. Esse processo, 
no entanto, não foi pontual nem linear. Jacques Chon-
chol, pensador chileno, delimita ter sido o auge da revo-
lução verde o ano de 1975, dos países asiáticos e africanos 
aos latino-americanos. Esta década, no entanto, viveu a 
consequência de um processo de “modernização” das prá-
ticas camponesas que começou antes mesmo da eclosão da 
Segunda Guerra Mundial, nos anos de 1930, na Europa, 
quando se constatou que uma parcela do mundo tinha o 
problema de excedente de alimentos e outra, ainda maior, 
padecia com fome.

O processo de “modernização” da agricultura brasi-
leira foi realizado sob o argumento do aumento da pro-
dução e da oferta de trabalho. Era predominante a ideia 
de que o caminho para o crescimento do país e para a 
distribuição igualitária de renda deveria passar pela in-
dustrialização. Em busca de uma produtividade em larga 
escala para o abastecimento do mercado de commodities 
(mercadoria em estado bruto), o país investiu, também, 
em máquinas, sementes melhoradas e insumos.

Essa transformação foi intensificada na forma de 
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humana organizada para produzir tecnolo-
gia e modos de produção no campo que, 
de forma gradual, considerem as bases da 
agroecologia, bem como as características 
ambientais locais e os saberes acumulados 
pelos povos. Vale destacar que por tecno-
logia se entende o resultado da interação 
entre os seres humanos e a natureza, que se 
desdobra em um “saber fazer” e/ou em uma 
ferramenta para esse “fazer”.

A partir dos anos 2000, por influên-
cia das convenções ambientalistas e de 
um contexto global de rearranjo das bases 
capitalistas, a agroecologia passou a ser 
considerada alternativa de produção em 
todo o mundo. Novas teorias multidis-
ciplinares foram experimentadas e reco-
mendadas. No Brasil, a Política Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(PNATER), proposta em 2003, reverbe-
rou esse pensamento.

No entanto, conforme alerta o professor 
da EA, Gabriel Medina, é preciso que a as-
sistência técnica evite o risco de reproduzir o 
difusionismo do passado. Sua sugestão é que, 
no momento das orientações sobre como 
produzir, leve-se em conta o agricultor, sua 
história, seu pensamento, suas práticas coti-
dianas e suas preferências. Até mesmo porque 
há questões relacionadas a mão-de-obra e fi-
nanças que podem impedir, por mais que se 

política pública entre 1975 e 1979, com a segunda ver-
são do Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). 
Guiava a República Federativa do Brasil, na ocasião, o 
general Ernesto Geisel, que ensaiou uma terceira “Mar-
cha para o Oeste” (depois de Getúlio Vargas e Juscelino 
Kubitschek), com incentivo à ocupação dos territórios 
“vazios” e “sem vida” no Cerrado e na Amazônia.

Na ocasião, foi comum confrontar, a partir da te-
oria da dependência, o mundo rural e o urbano. Sen-
do este último uma suposta consequência do primeiro, 
primitivo, que deveria receber toda a “luz” da ciência 
e toda a intervenção da vida moderna. Em outras pala-
vras, o tratamento mecanicista dado ao campo foi con-
siderado um “avanço”. 

No entanto, para as pessoas que vivem no campo, 
a “modernização” trouxe várias formas de violência e 
miséria, desde a simbólica até a física, como comentou 
José de Souza Martins em 2000, durante o encerramen-
to do X Congresso Mundial de Sociologia Rural: “Des-
de os anos 70, a modernização forçada do campo e o 
desenvolvimento econômico tendencioso e excluden-
te nos vêm mostrando que esse modelo imperante de 
desenvolvimento acarretou um contradesenvolvimen-
to social responsável por formas perversas de miséria 
antes desconhecidas em muitas partes do mundo”.

Aos poucos, a atividade leiteira pas-
sou a predominar, sendo considerada mais 
segura para a obtenção de financiamento 
e de resultados nos investimentos. As 
pastagens substituíram a arborização na-
tural e, por outro lado, deu-se mais ênfase 
à horticultura, com o cultivo de “tomate, 
pimentão, pimenta, abóbora, pepino, me-
lancia, repolho e folhosas”, até então um 
complemento da renda das famílias. “Os 
agricultores familiares redefiniram seus 
sistemas de produção”, aponta Glays.

A terceira etapa, nos anos 90, as-
sentou-se na troca de experiências com 
agricultores familiares e cooperativas de 
outros municípios, como Araguari, em 
Minas Gerais. Foi quando a fruticultura 
tornou-se um atrativo e revigorou a so-
brevivência desses camponeses. No en-
tanto, no que tange ao modo de produzir, 

ainda não foram superados plenamente 
os problemas sobretudo ambientais, pro-
vocados pela política agrária moderniza-
dora de outrora. 

experimentar outra 
‘pedagogia’, que 
implique a troca de 
saberes e não a im-
posição de valores.

Os próprios 
agricultores de-
monstram impa-
ciência e cansaço 
quando se fala em 
assistência técnica. 
“O técnico exige 
determinada postu-
ra dos agricultores, 
mas não nota que 
muitas vezes nos 
falta recurso ou 
mão-de-obra”, re-
clamou Altair Souza, no alpendre de sua 
casa, quando Ricardo Camargo, o agrôno-
mo que acompanhou a equipe de reporta-
gem pela estrada, tocou no assunto. “De 
fato, não conseguimos fazer sempre o que 
os agrônomos querem”, opinou Selma Ma-
ria, na mesma roda de conversa. De acordo 
com Ricardo, os profissionais, em contra-
partida, têm reconhecido a necessidade de  
redimensionar sua prática. “O homem do 
campo, em sua relação com a terra, já de-
senvolve o seu saber. É necessário, assim, 
adotar uma metodologia de trabalho cons-
trutivista”, informou.

E é desta forma que a EA vem pronun-
ciando a expressão “transição agroecológi-
ca”. Grosso modo, a transição agroecológi-
ca pode ser compreendida como uma ação 

Altair e Aldete, da zona rural de Itapuranga, produzem frutas, hortaliças e leite

Tatiane 

Ferraz, filha 

de produtores 

e estudante 

de Ciências 

Biológicas da 

UEG, integra 

equipe dos 

projetos da 

Cooperafi em 

parceria com a 

UFG

Ricardo Camargo acredita na possibilidade de 

uma assistência técnica colaborativa
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Por esse motivo, o professor Gabriel 
defende que a assistência deva ser ajusta-
da. “Agora o projeto está selecionando as 
práticas que foram facilmente adotadas, 
para concluir o desenho das propostas téc-
nicas adequadas a esse público”, conclui. 

Sistema agroflorestal – Em 2006, Berto-
lino João descobriu ter ideias similares às 
dos pesquisadores e estudantes da EA. “Há 
muito tempo queria produzir sem degradar a 
natureza. As ideias coincidiram”, confirma. 
Ele notava a dificuldade em lidar com pragas 
frequentes nas pequenas lavouras, além de 
plantas cada vez mais desnutridas. Também 
observava constante dificuldade em recupe-
rar a vegetação nativa em áreas muito de-
vastadas, como margens de rios. Conforme 
narrativa de Joel Marin, para combater tal 
desequilíbrio e atender às frequentes de-
mandas de agricultores, como Bertolino, foi 
proposto criar “unidades de experimentação 
sobre os processos de produção agroecológi-
ca de frutíferas e hortaliças, sistemas agro-
florestais, resgate de sementes crioulas, co-
berturas vegetais para recuperação do solo, 
manejo racional de pastagens e técnicas de 
compostagem orgânica e biofertilizantes”.

A fruticultura passou por etapas de 
“adubação verde”, complementação de 
nutrientes e formação de um pomar. A 
horticultura foi reforçada por uma aduba-
ção com biofertilizantes, além de promover 
rotação de culturas e substituir os venenos 
por nim, pimenta, alho e calda bordale-
sa. Os sistemas agroflorestais (SAFs), por 
sua vez, consistiam em formar viveiros de 
plantas que intercalassem leguminosas, 
árvores nativas do Cerrado e frutíferas em 
uma mesma área. Cada SAF foi montada 
conforme os interesses dos agricultores e, 
para dar-lhes suporte, houve o momento de 
troca de sementes crioulas de milho, feijão, 
arroz, mandioca, batata–doce, pimentas, 
abóbora, melancia, melão, cabaça etc.

A manutenção dos SAFs ficou a car-
go de cada agricultor, de acordo com suas 
possibilidades. Altair Souza, que teve seu 
viveiro organizado pela própria filha, Ta-
tiane Ferraz, estudante do curso de Ciên-
cias Biológicas da Universidade Estadual 

de Goiás (UEG) e integrante do projeto da 
UFG em parceria com a Cooperafi, trata de 
mantê-lo atualmente com mudas de abaca-
te, graviola, cagaita, pitanga, açaí, cacau e 
cupuaçu. Já Bertolino optou por ampliar 
sua área de SAF e reduzir a de hortaliças. 
“Não tinha muito tempo para me dedicar 
a tudo”, complementa. Em sua visão, o que 
é plantado no SAF tem utilidade em todo 
o restante de sua produção, podendo con-
verter-se em medicamento para seu gado. 
“Tenho uma receita que serve de vermífugo 
para as vacas: pego o caule do mamoeiro e 
trituro junto com a cana”, exemplifica.

Manejo de pasto – A produção leiteira em 
Itapuranga, assim como em todo o Vale do 
Rio Vermelho, é  altamente praticada pelos 
agricultores. Em pesquisa recentemente re-
alizada, a equipe coordenada pelo professor 
Gabriel entrevistou 144 famílias na região 
e constatou que, dessas, 109 têm como úni-
ca fonte de renda o gado, seis  intercalam 
a produção de leite com a horticultura e 21 
(estando boa parte destas em Itapuranga) 
investem também em fruticultura. “Apenas 
três agricultores têm sistemas de produção 
altamente diversificados, incluindo gado 
de leite, horticultura e fruticultura”, apon-
ta artigo do grupo a ser publicado no livro 
Agricultura Familiar em Goiás, editado pela 
UFG e pela Cooperafi (no prelo).

Por essa razão, o manejo de pasto 
é uma técnica almejada pelo agricultor. 

a agricultura convencional, mais pratica-
da, e a agroecologia, por muitos desejada. 
Para tanto, conforme explicou o professor 
Gabriel, foram realizadas propostas de as-
sistência técnica que pudessem testar “sis-
temas de manejo do gado leiteiro, horticul-
tura agroecológica e arranjos de espécies 

para a recuperação de margens de rios”. 
A conclusão da pesquisa sinaliza para 

uma construção conjunta de práticas de 
transição, tendo em vista que não há ho-
mogeneidade na recepção das técnicas 
agroecológicas. No que se refere à adu-
bação do terreno para a horticultura, por 
exemplo, 100% dos agricultores atendidos 
pela UFG demonstraram interesse em usar 
como adubo composto orgânico e esterco 
bovino, pelo fato de serem materiais dispo-
níveis e de fácil preparo. No entanto, para 
controlar pragas aéreas, 30% das famílias 
não aceitaram usar a calda de pimenta, 
solução natural, alegando que um produto 
químico seria de mais fácil aplicação.

Trata-se da maior fonte de energia do ani-
mal. “Quanto melhor a qualidade do pasto, 
melhor o aproveitamento do animal, maior 
a produção de leite por animal e menor o 
custo com ingredientes extras, como ração 
e silagem”, explicou Tatiane durante o se-
minário “O Mundo da Agricultura Fami-
liar”, realizado na EA em junho de 2011. 

Em Itapuranga, como as propriedades 
não dispõem de vastos espaços para pastos, 
o trabalho feito entre camponeses e univer-
sidade partiu do loteamento de pequenas 
áreas, conhecidas como “piquetes”, dividi-
das na extensão de um hectare e separadas 
por cerca elétrica. O sistema implantado 
foi o pastoreio racional voisin (PRV), rea-
lizando análise do solo, preparação do ter-
reno com adubação orgânica e alternância 
do uso do pasto pelo animal entre um e três 
dias. Conforme explica Ricardo Camargo, 
foram realizadas as seguintes etapas:  “aná-
lise de solos, calagem da área, gradeamen-

to, plantio de capim 
e leguminosas, ins-
talação dos piquetes 
dividindo o pasto, 
instalação do siste-
ma elétrico e insta-
lação do sistema de 
água”.

Bertolino João 
cumpriu quase todos 
os passos, deixando 
temporariamente 
o sistema de água. 
“É muito caro”, co-
mentou, indicando 
que deixou apenas 
corredores de aces-

so às fontes de água 
corrente do terreno. 
De resto, adaptou-
-se bem às técnicas. 
“Até ampliei minha 
área de pasto. Estou 
agora com três hec-
tares e 13 piquetes”, 
completou. 

	 C o n f o r m e 
pesquisa da EA, ape-
nas 7% das famílias 

lograram executar todo o sistema proposto. 
Além da irrigação, outro fator de dificuldade 
para os agricultores é a realização de análi-
se do solo. Há, ainda, problemas técnicos, 
conforme exemplifica Tatiane, que acompa-
nhou dez famílias: “O que também afetou o 
sucesso do PRV foram as sementes, que não 
germinaram de acordo com o esperado. Em 
algumas propriedades foi necessário fazer um 
segundo plantio”.

O que mais gerou custos e, consequen-
temente, resistência entre os agricultores 
foi a necessidade de mais mão-de-obra do 
que no sistema convencional. Com base 
em dados apresentados pelo professor Ga-
briel, um hectare de pasto organizado con-
forme o sistema voisin, em seu processo 
de implantação, exige aproximadamente 
quatro diárias de trabalho a mais. Ao longo 
do ano, a diferença foi de 42 diárias, o que 
levou os agricultores a trabalharem mais de 
oito horas diárias, já que em muitos casos 
houve dificuldade para arcar com os custos 
da contratação de diaristas. 

Ainda assim, os agricultores aceitaram 
ir até o fim do processo, vislumbrando re-
torno para o futuro. A expectativa calcula-
da é que a remuneração por dia de trabalho 
no sistema convencional seja de R$ 18,42 e 
que no PRV suba para R$ 41,41.

Para a equipe da UFG, os resultados 
foram compensatórios, tendo em vista que 
houve melhoria na qualidade da alimen-
tação do animal e no aproveitamento das 
pastagens. Tatiane ressaltou ainda o be-
nefício da independência: “os produtores 
trocaram informações entre si e, muitas 
vezes, executaram as tarefas sem a presen-
ça dos técnicos”.

queira, que a agroecologia vigore totalmente. 
“Partimos da hipótese de que novas 

práticas, mesmo as agroecológicas, terão 
maior potencial de adoção e manutenção 
quanto mais próximas forem das práticas 
convencionais e quanto mais gradual for 
a mudança promovida”, escreveu o pro-

fessor para um trabalho apresentado no 
VIII Congresso Latino-Americano de So-
ciologia Rural, realizado em 2010. O an-
tecessor de Gabriel Medina, Joel Marin, 
demonstrou ter a mesma consideração 
quando, em 2009, escreveu em publicação 
organizada pela Pró-reitoria de Extensão e 
Cultura (Revista UFG, dez/2009, ano XI, 
n. 7) que “as experiências humanas não 
podem ser desperdiçadas”. 

Sob essa premissa, as famílias de Al-
dete e Altair, Ridinalva e Bertolino, bem 
como outras 30 famílias de agricultores, fo-
ram acompanhadas por técnicos da UFG e 
da Cooperafi, entre 2006 e 2010, para que 
fosse detectada a “distância técnica” entre 

Feira livre realizada pelos trabalhadores rurais e pelos agricultores familiares de Itapuranga: variedade e fartura

Harmonia entre o meio ambiente e o trabalho humano caracterizam as 

condições de vida no antigo povoado do Xixá

PRV sugere divisão de pastos para promover a recuperação do capim
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Entre o Araguaia e o Tocantins
Povos indígenas do Cerrado dependem 
de autoafirmação política para a 
sobrevivência da sua cultura

Há poucos biomas para os quais o avan-
ço da fronteira agrícola traga tantos 

prejuízos como para o Cerrado. Aos povos 
indígenas da região, essa forma de ocupação 
trouxe danos e ameças que comprometeram 
suas condições de habitabilidade e mesmo de 
organização social, intrinsecamente ligadas ao 
bioma. Para esses povos que habitavam as terras 
do centro do país muito antes da chegada de ban-
deiras, a sustentabilidade está relacionada não 
apenas à convivência relativamente harmônica 
com o ambiente, mas à manutenção da vida 
coletiva, que se dá por meio da preservação e 
valorização da cultura.

Nesse processo, quando avança a 
expansão do agronegócio ligado ao cul-
tivo de soja, cana-de-açúcar, algodão e 
à pecuária de corte, o que ocorre é a 
devastação do Cerrado acarretando uma 
grande pressão sobre áreas de preservação 
e terras indígenas. A professora Mônica 
Thereza Soares Pechincha, da Faculdade 
de Ciências Sociais da UFG, comenta que 
“as terras indígenas, que na verdade cons-
tituem-se em apenas parte do território 
tradicional dos povos indígenas, sofrem 
enorme impacto e os povos indígenas 
têm hoje como uma das suas pautas 
políticas mais urgentes a sensibilização 
contra o cerco e degradação de suas ter-
ras”. O professor do Instituto de Estudos 
Socioambientais (IESA), Eguimar Felí-
cio, lembra que soma-se a isso os grandes 
represamentos em forma de lagos artifi-
ciais. Segundo ele, no caso específico do 
povo Avá-canoeiros, a interferência 
do lago formado pela Usina Serra da 
Mesa é o que mais se destaca. 

O diretor da Faculdade de 
História e vice-coordenador 
da turma especial de Li-
cenciatura Intercultural 
Indígena da UFG, Le-
andro Mendes Ro-

RESISTÊNCIA

cha, considera que muito dessa destruição 
do Cerrado para a produção agropecuária 
se deva à visão, ainda recorrente, de que o 
Cerrado é um bioma menor, por não apre-
sentar características iguais às das florestas 
da Amazônia e da Mata Atlântica. “Por 
causa desse preconceito, quando se pensa 
em ocupar o Brasil com o cultivo, pensa-
-se logo em ocupar as terras do Cerrado, 
porque ele é apenas ‘mato’, e não mata”, 
destacou o professor.

Nessa conjuntura do avanço do agro-
negócio em terras de Cerrado, o Estado 
brasileiro preserva e garante apenas o 
mínimo para a sobrevivência de grupos 
indígenas tradicionais, ao mesmo tem-
po em que assegura o avanço do mundo 
capitalista no campo e na savana brasi-
leira, como é o Cerrado. Leandro Rocha  
argumenta que, para os povos indígenas 
do Cerrado, a sustentabilidade coletiva 
pressupõe luta e engajamento político e 
explica: “na medida em que a educação é 
uma ferramenta fundamental no processo 
de empoderamento dos povos, na UFG, 
como exemplo, por meio da turma espe-
cial da Licenciatura Intercultural Indíge-
na, busca-se trabalhar a sustentabilidade 
no seu sentido político”. 

Violência – A ocupação do sertão do 
estado de Goiás por populações não ín-
dias deu-se a partir de 1725. Inicialmente 
motivada pela extração de ouro e poste-
riormente pela expansão de atividades de 
agricultura e pecuária, a tomada de terras 
de modo violento e segregador levou aos 
assombrosos números de índios mortos 
e povos extintos, que conta a história. 
Pesquisas apontam que cerca de 44,5 mil 
indígenas de 26 diferentes povos vivem 
atualmente na região do Cerrado, habi-
tando os estados de Goiás, Maranhão, 
Tocantins, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul. Em terras goianas permanecem os 
povos Tapuio, Avá-Canoeiro e uma par-
cela dos Karajá.

Relação com o rio –  A proximidade com 
o rio e o conhecimento profundo sobre as 
águas do Araguaia trouxe ao povo Kara-
já escravidão e outras formas de trabalho 
compulsório, quando essa era a forma de 
transporte de cargas mais viável para le-
var mercadorias produzidas na região para 
o Sudeste do país. “Há séculos, os Karajá, 
assim como os Javaé e os Xambioá, todos 
povos que falam dialetos de uma mesma 
língua, a karajá, habitam as margens do 
Rio  Araguaia e são ocupantes tradicionais 
de terras ao longo desse rio nos estados de 
Goiás, Tocantins, Mato Grosso e Pará. São 
povos do Araguaia, constroem suas mora-
dias ao longo dos cursos d´água importan-
tes em seu vale e, exímios pescadores, têm 
na pesca a base principal  de sua dieta ali-
mentar”, ressalta Mônica Pechincha. 

Ela lembra que a importância do Rio 
Araguaia para os povos de língua karajá 
está claramente marcada também em sua 
mitologia. “A sua história de contato com 
a população não índia, instituições gover-
namentais e de ordem religiosa é longa, 
e intensificou-se consideravelmente ao 
longo do século 20, notadamente com a 
entrada de criadores de gado na Ilha do 
Bananal a partir da década de 1930, e de 

comerciantes de peixe e de peles de ani-
mais, além da instalação do Serviço de 
Proteção aos Índios (órgão oficial de as-
sistência aos índios anterior à Funai). A 
partir da década de 1950, intensificou-se 
a penetração de frentes pastoris e agríco-
las, entre outros impactos decorrentes da 
ocupação do Brasil Central com a cons-
trução de Goiânia e Brasília. No início da 
década de 1960, o Presidente Juscelino 
Kubitschek mandou construir um hotel de 
luxo na Ilha do Bananal para o desfrute de 
autoridades”, informa Mônica Pechincha. 
Segundo dados da Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa) a população Karajá, Javaé 
e Xambioá é de cerca de cinco mil pessoas, 
com maior número entre os Karajá. 

O professor Leandro Rocha afirma que 
esse contato com a população não índia, 
instituições governamentais e de ordem 
religiosa desencadeou a separação do povo 
Karajá em várias comunidades estabeleci-
das hoje em Goiás, Tocantins, Mato Gros-
so e Pará. Ao longo da história, os Karajá 
estabeleceram relações de convivência com 
povos Xavante, Xerente e Kaiapó, com os 
quais guarda semelhanças na produção de 
cestas e no lugar destinado a homens e mu-
lheres na organização do espaço social.

RESISTÊNCIA

Historiacamente, o povo Avá-canoeiro é considerado um dos mais resistentes, 

tanto que atualmente são considerados ‘Guardiões do Cerrado’

Gilmara Roberto

Povos indígenas das 
bacias do Araguaia 
e do Tocantins*

Fonte: Mapa elaborado com a colaboração 

dos professores entrevistados. 
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A turma especial de Licenciatura Intercultural Indígena tem sede 
na Faculdade de Letras da UFG e é um consórcio entre várias institui-
ções que formam docentes da educação escolar indígena. A iniciativa 
integra as ações afirmativas da UFG (que mantém ainda turmas espe-
ciais de Direito e de Pedagogia para assentados da Reforma Agrária) 
e é destinada a povos indígenas da região dos Rios Araguaia e Tocan-
tins. São povos que pertencem à família linguística Jê, com exceção 
dos Avá-Canoeiro e Tapirapé que pertencem à família Tupi-Guarani, e 
que possuem elementos constitutivos de sua cultura familiarizada com 
o Cerrado. O objetivo é formar professores indígenas capazes de atuar 
em escolas indígenas interculturais bilíngues.

De acordo com o vice-coordenador Leandro Rocha, o curso bus-
ca a formação profissional em uma perspectiva não eurocêntrica, que 
rompa com a concepção de que a ciência ocidental é a única que leva 
ao conhecimento verdadeiro e funcional. “O que tentamos nesse curso 
é relativizar a hegemonia da ciência construída no Ocidente, que aca-
ba por destruir saberes locais. Trata-se de uma formação em que os sa-
beres tradicionais da nossa cultura e das culturas indígenas dialoguem 
de forma autônoma”, ressaltou o professor.

Em dezembro de 2011, a UFG forma a primeira turma especial de 
Licenciatura Intercultural Indígena. Atualmente, a instituição mantém 
quatro turmas para essa formação, os participantes vêm à universidade 
para aulas presenciais nos períodos de férias do calendário acadêmico e 
retornam às aldeias com material para estudo.

Tapuios – Atualmente com cerca de 280 
pessoas que vivem nos municípios de Ru-
biataba e Nova América, em Goiás, o 
povo Tapuio constituiu-se a partir de um 
aldeamento criado em 1788. O aldeamento 
Carretão de Pedro III, como também ficou 
conhecido, que chegou a abrigar cerca de 
cinco mil indígenas, teve a população dis-
persa em razão dos maus tratos e dos con-
flitos com não-índios. Ali foram aldeados 
Karajá, Kayapó e Xerente, que conviveram 
com negros escravos e constituíram o povo 
Tapuio. Sua língua oficial é o português e o 
povo, mesmo miscigenado, reconhece-se e 
é reconhecido pela Fundação Nacional do 
Índio (Funai) como indígena.

Guardiões do Cerrado – Os Avá-Canoei-
ro são apontados por pesquisadores e pela 
historiografia como um dos povos indíge-
nas do Brasil que mais resiste à domina-
ção. Eles resistiram à política indigenista 
de aldeamentos do século XVIII e estive-
ram em conflito com a população não-
-índia até por volta de 1860. As ações das 
bandeiras punitivas e dos destacamentos 
policiais da época levaram os Avá-Cano-
eiro à quase extinção. 

Em meados do século XIX, parte dos 
Avá-Canoeiro começou a se deslocar em 
direção à Ilha do Bananal e parte per-
maneceu em território goiano, dando 
origem à divisão entre o grupo do Ara-
guaia e o grupo do Tocantins. Mônica 
Pechincha lembra exemplos de resis-
tência aos não indígenas, “parte desses 
grupos só foi contatada pela Funai após 
muitas tentativas, oito deles do grupo do 
Araguaia, em 1974 e, em 1983, quatro 
Avá-Canoeiro do Tocantins”. O primei-
ro grupo vive na aldeia Javaé de Canoa-
nã, na Ilha do Bananal, no Tocantins, o 
outro vive no norte do estado de Goiás, 
em uma reserva de 38 mil hectares. Atu-
almente, esse povo soma 18 pessoas, ha-
vendo notícias de grupos Avá-Canoeiro 
isolados. São considerados os Guardiões 
do Cerrado, tanto do ponto de vista cul-
tural quanto oficial, por pesquisadores, 
autoridades e agentes de órgãos e enti-
dades de proteção indígena.

RESISTÊNCIA

Alunos da turma especial que objetiva formar adequadamente professores para as aldeias indígenas

Licenciatura Intercultural Indígena 

RESISTÊNCIA

Protagonistas da realidade
Estudantes acompanham famílias em assentamentos e, juntamente com o exercício da 
assistência técnica, formam sua visão de mundo sobre a questão agrária brasileira

Patrícia da Veiga

O contato com agricultores assentados 
pode ser uma experiência decisiva 

para estudantes das Ciências Agrárias na es-
colha de caminhos profissionais. Afinal, um 
trabalhador rural que vive nessas condições 
pode ter sido um dia boia-fria, posseiro, ex-
propriado da terra, marginalizado nos cen-
tros urbanos, já tendo passado por diversas 
situações de discriminação e violência. Os 
assentamentos são espaços que resultam de 
um conflito de tripla dimensão – política, 
social e econômica: a disputa pela posse da 
terra. E, segundo Rosana Fernandes, uma 
das líderes do Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem-Terra (MST) em Goiás, “as 
disputas não acabam com o fim das ocupa-

ções, são uma constante”. Tão logo conquis-
tam seu espaço, os camponeses lidam com 
problemas para construir suas casas e realizar 
benfeitorias para viabilizar uma produtivida-
de minimamente satisfatória.

Rosana foi convidada pela Escola de 
Agronomia e Engenharia de Alimentos 
(EA) para, na oportunidade do seminário 
“O mundo da Agricultura Familiar em Goi-
ás”, realizado em junho de 2011, falar sobre 
as perspectivas dos profissionais das ciên-
cias agrárias no trabalho com assentados. 
Em seu pronunciamento, foi sincera: “Me 
pediram para falar do que é positivo, mas 
é difícil, porque nós nos deparamos cons-
tantemente com muitos problemas e eles 
nos marcam”. Ela listou ainda os problemas 
relacionados com a educação, o transporte 
e até a burocracia para conquistar direitos 
de comercialização do que é produzido nas 
terras destinadas à reforma agrária.

Com o objetivo de imergir nessa realida-
de e descobrir formas de trabalhar que con-
templem a vida de camponeses assentados, 
estudantes de Agronomia, Engenharia de 
Alimentos, Engenharia Florestal, Veterinária 
e Zootecnia da UFG propuseram a criação, 
em 2009, do Grupo de Ensino, Pesquisa e 
Assistência à Agricultura Familiar (Gepa-
af). Com o apoio do Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA) e do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), o projeto consolidou-
-se em 2010 sob a coordenação do professor 
Gabriel Medina, estabelecendo uma dinâ-
mica de visitas a famílias residentes em dois 
assentamentos da reforma agrária em Goiás: 
Dom Fernando, localizado em Itaberaí, e Pal-
mares, no município de Varjão.

É premissa do grupo que a assistência 
deve ser feita de acordo com as condições 
socioeconômicas nas quais estão inseridos 

O casal César 

de Carvalho 

e Sheila Reis 

recebe os 

integrantes do 

Gepaaf em sua 

casa. A relação 

estabelecida 

entre eles é 

de diálogo e 

colaboração

Juliana Mascarenhas, Shara de Lima e Matheus 

Celiak (EA/UFG) coletam insetos para estudo
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os camponeses. Assim, os estudantes bus-
cam compreender, antes mesmo de ques-
tões técnicas, histórias de vida. “Alguns 
vieram da cidade e não dominam as técni-
cas de produção. Outros até já tinham vín-
culo com o campo, mas no dia a dia demo-
ram a retirar o sustento da terra e precisam 
trabalhar como diaristas em outras fazendas 
ou até mesmo na cidade. No entanto, ar-
risco dizer que um dos maiores problemas 
é a autoestima”, descreveu Marco Aurélio 
Pessoa, engenheiro agrônomo.

Experiência – A reportagem da revista 
UFG Afirmativa viajou com cinco inte-
grantes do Gepaaf até o assentamento de 
Palmares, a 75 km de Goiânia, cuja área de 
1,1 mil hectares abriga cerca de 60 famílias 
e dispõe de um espaço comum para o culti-
vo de arroz, milho e feijão. O local habita-
do pelos agricultores era antes a Quinta da 
Bicuda, propriedade que pertencia a Antô-
nio Damásio, preso pela Polícia Federal em 
2006 durante a Operação Caravelas, por 
envolvimento com narcotráfico internacio-
nal. Na ocasião, o imóvel foi desapropriado 
e negociado pelo Instituto de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), distribuindo 12,5 
hectares para cada família.

Ao longo de um dia, o grupo visitou 
cinco residências, buscando observar hor-
tas e criações de pequenos animais, como 
aves e suínos. No decorrer do processo 

César confirmou: “Em 2010, vendemos as 
aves que criamos antes do período de chu-
vas. Gostaríamos de repetir”.

A estudante Marina Rafael de Paiva, 
do curso de Engenharia de Alimentos, 
iniciou uma conversa com Sheila sobre 
a preparação de sucos para congelar. No 
terreno da família havia tamarindo, caju, 
cajá, acerola, caja-manga, banana, jabu-
ticaba e hibisco. Sheila disse considerar 
essa possibilidade, para não precisar tra-
balhar como faxineira em Varjão. An-
tes de chegar a Palmares, o casal viveu 
em Aparecida de Goiânia, mas já havia 
passado pelo assentamento de Canudos, 
onde vivem os pais de Sheila.

Na terra de Elisneia Cardoso da Fon-
seca e Elismar Gonçalves, a situação en-
contrada foi diferente. Com uma produção 
adiantada de hortaliças, o casal disse comer-
cializar alface, rúcula, pimentão, almeirão, 
espinafre, jiló, salsinha e chuchu nas feiras 
de Varjão, Cezarina e Guapó. A logística, 

contudo, não é das mais fáceis, como ressal-
tou Elisneia: “Levamos os produtos de bici-
cleta, quando é perto. Ou então arrumamos 
algum transporte, como ônibus ou carona”.

Elisneia e Elismar começaram a pro-
duzir orgânicos, mas não tiveram condi-
ções de levar os planos adiante. Na casa 
de Valmir Santos e Keila Pereira, que 
conquistaram sua terra em 2004, também 
há essa expectativa. “Valmir desenhou 
todo o seu projeto de horticultura, apenas 
fizemos um diagnóstico e oferecemos su-
gestões”, completou a agrônoma Shara de 
Lima. Há no Gepaaf a ideia de desenvol-
ver um potencial espaço de trabalho que, 
uma vez desvinculado do agronegócio, 
possa fornecer subsídios para a transição 
agroecológica, tal como na experiência 
com pequenos produtores rurais de Itapu-
ranga (veja reportagens sobre o tema no 
intervalo entre as páginas 32 e 39).

Matheus Celiak, também estudante 
de Agronomia, participava das atividades 
do Gepaaf pela primeira vez. Quase sempre 
calado, observou os detalhes, demonstran-
do interesse. “É um contato que temos com 
a prática, por isso penso ser interessante”, 
resumiu. Juliana Mascarenhas, uma das lí-
deres do grupo, descreveu com mais deta-
lhes o que, para ela, representam as visitas 
quinzenais a Varjão: “Mesmo enfrentando 
dificuldades, desentendimentos e, às vezes, 
problemas de comunicação, conseguimos 
resolver as atribulações com conversas, res-
ponsabilidade, compromisso e amor”.

RESISTÊNCIA RESISTÊNCIA

de comunicação que se estabeleceu, os 
agricultores disseram o que gostariam de 
produzir ou implantar em suas terras e 
os estudantes tentaram dar respostas. As 
dúvidas foram encaminhadas aos encon-
tros semanais realizados na EA, para que 
pudessem ser resolvidas juntamente com 
professores de diversas áreas. 

Na residência de César de Carvalho 
Silva, Mara Sheila Almeida Reis e suas três 
crianças, por exemplo, já se praticava algo 
de horticultura e fruticultura, mas somente 
para a subsistência. A renda da família é 
costumeiramente garantida pelos serviços 
que César presta como diarista às fazendas 
da região. Mas o casal demonstrou interesse 
em reverter a situação, alcançando uma au-
tonomia mínima para comercializar o que 
produz. Segundo informou Juliana Masca-
renhas, estudante de Agronomia, o desejo 
da família, na ocasião, era poder “comercia-
lizar banana e criar poedeiras para venda de 
pintinhos de galinha caipira e codornas”. 

Equipe do Gepaaf acompanha o desenvolvimento da horticultura de Valmir Santos

Para Juliana Mascarenhas, o trabalho com os assentados deve ser feito com “responsabilidade, compromisso e amor”

Família de Valmir e Keila, assentada em Varjão desde 2004

Com 27 anos de existência, o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem-Terra (MST), vinculado à enti-
dade internacional Via Campesina, 
organiza a situação fundiária e a vida 
produtiva de mais de um milhão e meio 
de brasileiros. Em Goiás, nove regio-
nais dividem a responsabilidade por 36 
assentamentos que abrigam 2,6 mil fa-
mílias e 23 acampamentos que reúnem 
mil famílias. Somando esse quantitati-
vo à ação de outros movimentos cam-
pesinos, é possível localizar no estado 
14, 7 mil famílias assentadas em 287 es-
tabelecimentos. Esses dados correspon-
dem a um histórico de luta pela reforma 
agrária, mas também por condições de 
sobrevivência e autonomia no campo.

Rosana Fernandes, uma das líderes 
estaduais do MST, informou que tam-
bém têm sido prioridade do movimento 
as campanhas de incentivo às práticas 
agroecológicas. Além disso, projetos 
educacionais e de mídia ganham es-
paço dentro de acampamentos e as-
sentamentos, como forma de garantir 
formação humana, política e técnica 
para as famílias. “Temos, atualmente, 
1,8 mil escolas de ensino fundamental 
e 50 de ensino médio atendendo nos-
sos camponeses”, anunciou, durante o 
seminário “O Mundo da Agricultura 
Familiar em Goiás”.

Com o desafio de promover a redis-
tribuição de terras no país, mas também 
de pressionar o poder público para que 
os camponeses tenham condições de 
produzir e retomar suas vidas, o MST 
vive momentos brandos com relação 
às ações ofensivas. De acordo com o 
último relatório da Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) sobre o Brasil rural, 
referente a 2010, o índice de ocupa-
ções temporárias e acampamentos foi o 
menor dos últimos dez anos: respecti-
vamente, 180 e 35 em todo o território 

nacional. No estado de Goiás, de 2003 
a 2009, a média anual de ocorrências 
foi de 26. Em 2010, baixou para 11. 
Conforme o relatório da CPT, em to-
dos os estados da federação essa média 
decresceu, no mínimo, para a metade.

A respeito das ações especifica-
mente lideradas pelo MST, ainda de 
acordo com o relatório da CPT, entre 
2004 e 2010, o número de famílias mo-
bilizadas baixou de 76 mil para 17,8 
mil. O MST justifica a redução das 
ofensivas pela dificuldade em negociar 
com o governo federal o reconheci-
mento de acampamentos que há mais 
de dois anos esperam resposta. 

Em notícia veiculada na página do 
movimento na Internet, é revelado que 
há 90 processos de desapropriação sem 
resposta. Além disso, os investimentos 
em infraestrutura também estariam 
“parados”. “Relatório interno do Incra 
aponta que apenas 10% do orçamento 
do órgão destinado às obras de infra-
estrutura para os assentamentos foram 
utilizados. Dos R$ 159 milhões progra-
mados, somente R$ 16 milhões tinham 
sido aplicados”, afirma a notícia,  dis-
ponível em: www.mst.org.br

Na segunda quinzena de novem-
bro de 2011, como resposta ao silêncio, 
as regionais goianas do MST ocuparam 
por uma semana o entorno da sede do 
Incra e também realizaram manifesta-
ções em agências do Banco do Brasil 
em todo o estado. Na pauta de reivin-
dicações, além da regularização fundiá-
ria estava a necessidade de liberação de 
créditos para viabilizar assessoria téc-
nica e benfeitorias em áreas coletivas e 
individuais de produção.

“Sem um investimento inicial, as 
famílias, que geralmente são assentadas 
em áreas de pasto, têm muitas dificul-
dades para começar a produzir”, explica 
o professor da EA, Gabriel Medina. 

Percalços da luta pela terra
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diz respeito à organização social e à elabo-
ração cultural de cada território.

Por meio de um cronograma de visitas 
executado ao longo do ano, os integrantes 
do Laboter buscam reconhecer as poten-
cialidades e as particularidades socioeco-
nômicas de cada município visitado. A 
metodologia de pesquisa do grupo consis-
te, assim, em observar e descrever ambien-
tes e situações, além de realizar entrevis-
tas. “A paisagem deve ser reconhecida em 
detalhes. Por isso, quando chegamos em 
determinado local, procuramos reconhe-
cer e descrever as situações. Procuramos 
também identificar quem são as persona-
gens emblemáticas de cada lugar: vende-
dores, cantadores, guias. Entrevistamos 

organizadores, moradores e visitantes”, 
explica a professora Maria Geralda.

Na medida em que a cartografia vem 
sendo elaborada, os pesquisadores têm 
ideia de como as populações se envolvem 
com os momentos de festejo. “A juventu-
de, em muitos lugares, é bastante ativa, 
o que é considerado uma potencialidade 
a ser explorada”, comenta Maísa França 

IDENTIDADE IDENTIDADE

A festa, o ambiente e a cultura
Intersecção entre vivências e espaços compõe a “paisagem cultural” do interior do Brasil. 
Nesse contexto, as festas populares são importantes balizadores para estudos que visam 
melhor compreender mais esse patrimônio do Cerrado

Patrícia da Veiga

Na Igreja Nossa Senhora da Penha, 
em Jaraguá, uma missa especial re-

cebe foliões. A celebração mescla rituais e 
homenagens. Os antigos se despedem e os 
jovens recebem bençãos para as próximas 
caminhadas. É dia oito de janeiro de 2011 
e uma equipe do Instituto de Estudos So-
cioambientais (IESA) da UFG faz traba-
lho de campo no local, acompanhando a 
movimentação de 11 grupos de Folia de 
Reis que, dois dias antes, encerrou a tem-
porada de visitas pelas casas da região. 

Logo após a cerimônia religiosa, têm 
início os festejos, com comida, bebida, can-
toria, dança e música para todos. A cidade 
se aproxima, pois este é um dos momentos 
mais importantes de todo o ano. O ciclo 
natalino, iniciado em 24 de dezembro, en-
cerra-se com a chegada dos três reis magos 
ao pouso onde se encontra o menino Jesus, 
em seis de janeiro. Trata-se da reprodução 
de uma passagem bíblica em que o “pouso” 
é a casa das pessoas. As famílias se preparam 
por muitos meses para receber com alegria 
e fé os foliões. O relato é da pesquisadora 
Leila Bastos e foi cedido a esta reportagem 
pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas das 
Dinâmicas Territoriais (Laboter) do IESA.

“O encontro das Folias que presen-
ciamos é uma iniciativa da igreja, dos gru-
pos de foliões e da Prefeitura de Jaraguá, 
juntamente com comerciantes do local. O 
espaço destinado para comportar o gran-
de número de pessoas foi um galpão de 
propriedade da Igreja, que está localizado 
nos fundos da paróquia, onde, como de 
costume, é servido um almoço a todos os 
presentes”, narra Leila em seu relatório.

A pesquisa em Jaraguá é uma entre 
muitas que são feitas desde 2008, no âm-
bito do projeto A dimensão territorial das 
festas populares e do turismo: estudo compa-
rativo do patrimônio imaterial nos estados de 
Goiás, Ceará e Sergipe, coordenado pela 
professora Maria Geralda de Almeida, do 
IESA, e desenvolvido em parceria com as 
Universidades Federais do Ceará (UFC) e 
de Sergipe (UFS). Contemplado pelo edi-
tal Pró-Cultura do Ministério da Cultura 
e apoiado pela Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), o estudo visa realizar mapea-
mento das manifestações populares no in-
terior do Brasil. A premissa de que a festa 
tem uma carga de significados referentes 
a socialização, construção de identidades, 
comércio, migração e transformação de 
uma “paisagem” que, para os geógrafos, 

Teixeira, estudante vinculada ao Programa de Pós-Graduação em 
Geografia da UFG.

Uma das metas finais do projeto de pesquisa é, de posse de 
um vasto banco de dados, definir exatamente quais são as “forta-
lezas, oportunidades, fraquezas e ameaças” das festas e dos muni-
cípios visitados. A ideia é, futuramente, sugerir ao Estado políti-
cas públicas que colaborem para a conservação dos rituais e das 
interações que são consideradas patrimônio imaterial dos lugares.

O tradicional, o 
moderno, o sagrado 
e o profano se 
misturam nas festas 
populares, alegorias 
de compreensão da 
cultura. Em destaque, 
a Festa do Divino 
realizada no município 
de Pirenópolis

De acordo com o ritual dos festejos, a bandeira do 
Espírito Santo visita as casas dos moradores em 
sinal de graça

Religiosidade e agropecuária são temas recorrentes nas festas populares goianas

Nas ruas de Pirenópolis, catireiros animam foliões e prestam 
homenagem aos povos cerradeiros

Folia de Reis encerra o ciclo natalino em diversos municípios goianos. A 
viola e a cantoria são marcas dessa festa

Entre a graça e a produção

Festa do Divino, Festa do Arroz, Congada, Folia de Reis, 
Festa da Moagem da Farinha, Festa de São João ou de Nossa Se-
nhora do Rosário, quadrilha de rua, Cavalhadas, Semana Santa, 
entre outras: inúmeras são as manifestações culturais e  populares 
do estado de Goiás. Realizadas ao longo de todo o ano e em datas 
fixas, têm, na maioria das vezes, vínculo com a religiosidade e 
com a produção de alimentos local. Mais do que isso, represen-
tam o cotidiano e as formas de organização social do povo que as 
reproduz de tempos em tempos. Por isso, o Laboter trabalha com 
as seguintes divisões: ciclo natalino e ciclo junino, identifican-
do o período em que os eventos ocorrem, bem como seu caráter 
sagrado ou profano. 

“Vale destacar, porém, que as características de sagrado e pro-
fano estão juntas em boa parte das festas”, acrescenta a professora 
Maria Geralda de Almeida. No ciclo natalino destacam-se as folias; 
já o ciclo junino é lembrado pelas festas do peão. No entanto, há 
manifestações que podem ocorrer tanto na passagem desses ciclos 
como em seu intervalo. Caso das festas que comemoram o dia dos 
santos padroeiros, das feiras de produtos agrícolas, das festas do Di-
vino e da Congada. Marco de resistência entre os povos afrodescen-
dentes, a Congada (ou o Congado) de Catalão, realizada no mês de 
outubro, merece destaque por ressaltar em seus elementos de com-
posição, como as letras de músicas entoadas por seus participantes, 
aspectos relacionados com a identidade do grupo.

Catira – São considerados elementos de composição das festas 
populares a alimentação, a paisagem, as vestimentas, as canto-
rias, a dança, a música e a participação das famílias na preparação 
dos eventos. Entre esses, guarda certa singularidade, em Goiás, a 
catira. “Os passos da dança e a forma de cantar são diferentes do 
que se faz em Minas Gerais ou São Paulo, estados que também 
cultivam a tradição da catira”, relata Maísa Teixeira. Segundo 
explica a estudante, a tradição constrói seus traços conforme a 
convivência das pessoas em seus espaços. “Presta-se homenagem 
ao povo cerradeiro, aos goianos, fala-se de migração, do mundo 
rural e até mesmo da vida nas cidades”, completa.
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ARTIGO ARTIGOTURISMO

Profissionais de 
educação física têm 

nova área de atuação
Turismo de aventura promove bem-estar, estimula a preservação ambiental 
e gera oportunidades de emprego e desenvolvimento

de esporte, já que não abrange a ideia de 
competição. Melhor situado no âmbito 
do lazer, pode ser um serviço terceirizado 
ou uma atividade  realizada livremente 
por quem o desejar. “E não é reservado a 
quem é jovem e forte. Na verdade, essas 
práticas podem ser acessíveis a pessoas de 
todas as idades, se houver essa troca de 
conceitos”, eaclareceu o professor. 

O objetivo dessa forma de turismo, 
no entanto, não é apenas o entreteni-
mento, e sim contribuir para a formação 
de uma consciência crítica em relação ao 
meio ambiente. De acordo com Humber-
to Ináco, isso é fundamental para dar sen-
tido à prática, que estimula a preservação 
do Cerrado nessa região. A fim de fugir 
da turbulência do ambiente urbano, mui-
tos turistas procuram a tranquilidade dos 
espaços verdes e aproveitam para conhe-
cer mais sobre o bioma, o que termina por 
fortalecer sua preservação.

“Não tenho nenhuma dúvida sobre 
isso. O profissional de educação física 
deve estimular a experiência estética da 
atividade, orientando o olhar do turista 
para, em vez de enxergar uma árvore ape-
nas como um ponto de apoio para a tiro-
lesa, conseguir ver nela um ser tão impor-
tante para esse tipo de atividade quanto o 
próprio profissional”, explicou Humberto 
Inácio. “Afinal, o professor de educação 
física que vê a prática simplesmente como 
um exercício para o corpo, poderia muito 
bem executar a atividade em meio urbano 
ou em uma academia indoor”, completou.

Educação e valorização 
dos recursos locais

Outro aspecto destacado pelo pro-
fessor é a possibilidade de gerar renda e 
crescimento para as comunidades que 
residem próximo aos locais em que o 
turismo de aventura é praticado. Nas 
cidades de Corumbá, Niquelândia, 
Mara Rosa e também na região do en-
torno de Pirenópolis, o número de em-
preendimentos que oferecem serviços 
de turismo de aventura é bastante ex-
pressivo. “Mas ainda não conheço um 
local em que os lucros gerados com isso 
fiquem efetivamente retidos ou sejam 
investidos no desenvolvimento dessas 
comunidades, que oferecem o espaço 
e os conhecimentos que têm da área 
sem receber nada em troca”, ressaltou 
Humberto Inácio. 

Ele argumentou que essas práticas 
somente serão ecologicamente corre-
tas se trabalhadas em rede. Para ele, é 
evidente a importância da contribuição 
do pequeno agricultor que vende sua 
produção para a pousada, bem como o 
emprego e a qualificação das pessoas que 
vivem nas comunidades, dando condi-
ção para que elas cresçam e passem a 
compor outras redes.

De acordo com o último relatório 
da Associação Brasileira de Empresas 
de Ecoturismo e Turismo de Aventura 
(Abeta), de 2008, o número de clien-
tes atendidos anualmente pelas empre-
sas do setor passa de quatro milhões. 
A mesma pesquisa apontou a existên-
cia de 1,5 mil empresas que oferecem 
serviços de turismo de aventura, mas 
mostrou que cerca de 10% delas ope-
ram em situação irregular.

Essa atividade deve ir muito 
além da educação física, valorizando 
conhecimentos multidisciplinares e 
tradicionais. “É claro que um estu-
dante ou um graduado em Biologia, 
por exemplo, pode dar informações 
bastante precisas sobre o ambiente 
em que se realiza esse tipo de turis-
mo. Mas quem melhor do que um 

O
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O profissional de educação física já 
deixou há muito de ser visto como 

responsável apenas pela saúde do corpo, 
assumindo papel significativo  no bem-
-estar do indivíduo. Práticas do chamado 
“turismo de aventura”, como arvorismo, 
tirolesa, mergulho livre e trilha, são ati-
vidades que dão ao profissional a oportu-
nidade de exercer seu ofício nessa nova 
realidade. 

O turismo de aventura é realizado em 
locais em que se pode aproveitar o am-
biente natural para a prática de atividades 
como o arvorismo, uma espécie de trilha 
armada na altura das copas das árvores, 
na qual os participantes têm de passar 
por pontes, cordas e outros desafios para 
completar o circuito. Sobre esse assunto, 
o professor da Faculdade de Educação Fí-
sica da UFG, Humberto Luís de Deus Iná-
cio, ministrou durante a 63ª Reunião da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC), que ocorreu em julho, 
em Goiânia, o minicurso “Contribuições 
da educação física para o lazer de aven-
tura no cerrado: limites e perspectivas”. 
Acompanhado da colega Dulce Maria 
Filgueira, da Universidade de Brasília 
(UnB), o professor pretendeu mostrar 
como a atuação do profissional de educa-
ção física é necessária e multidisciplinar 
na prática desse tipo de turismo.

Segundo Humberto Inácio, o turis-
mo de aventura não pode ser chamado 

mateiro, um morador, nascido e criado 
na região, para ser o guia nessas incur-
sões? Esses conhecimentos, chamados 
de ‘conhecimentos ecológicos tradi-
cionais’, podem ser tão amplos e tão 
significativos quanto os acadêmicos”, 
destacou o professor.

O professor Ismar Borges de Lima, 
do Instituto de Estudos Socioambientais 
(Iesa), coordena um projeto de mapea-
mento das áreas de ecoturismo em Goiás. 
A pesquisa busca rastrear áreas de turismo 
de natureza, prática que engloba o turis-
mo rural, ‘eco-histórico’, ecoturismo, tu-
rismo alternativo e turismo de aventura. 

Outra meta é verificar a sustentabi-
lidade social e ecológica desses empre-
endimentos. Segundo Ismar Borges,  o 
objetivo principal da prática, como qual-
quer outra, é a obtenção de lucro. “Mas, 

em pequena escala, o ecoturismo tem sim 
como se transformar em distribuidor de 
benefícios e ajudar na preservação e con-
servação ambiental, desde que os ‘atores’ 
envolvidos tenham esse comprometimen-
to, facilitando a adoção de um modelo de 
gestão aceito pela maioria e que esse seja 
incorporado à administração pública lo-
cal”, ponderou.    

Ismar Borges destacou, contudo, que 
não existe na região um empreendimen-
to que tenha a educação ambiental como 
uma característica forte nos pacotes de 
serviços oferecidos. “Na estância da Ca-
choeira de Salto de Corumbá, a educa-
ção ambiental é oferecida a visitantes e 
empresas como parte de um pacote. No 
entanto, o número de visitantes é bem 
elevado o ano todo, o que caracteriza a 
atividade como um turismo de natureza 

de massa, com algumas preocupações e 
ações para se mitigar impactos diversos. 
Um exemplo são os empreendimentos 
isolados focados apenas no interesses eco-
nômicos”, esclareceu.

A conclusão, apesar disso, é otimista. 
“O Parque Nacional da Chapada dos Vea-
deiros, o Parque Estadual Terra Ronca, os 
empreendimentos comunitários, como os 
do Kalunga, e familiares, como em Santa 
Branca e Salto de Corumbá, são exemplos 
de iniciativas que mostram uma preocu-
pação com a sustentabilidade ambiental 
do lugar, ou seja, buscam manter o patri-
mônio natural. Mesmo que não se alcance 
isso em sua plenitude, existe uma cons-
ciência de que isso tem de ser feito mais 
intensamente,  um diferencial memorável 
em relação ao turismo de massa”, explicou 
Ismar Borges. 
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CC resce o turismo no estado de Goiás. O contexto é de profunda 
transformação  do rural, que não mais se define em oposição 

ao urbano. Em busca de lazer, o indivíduo peregrina por esse rural-
urbano, com a expectativa de vivenciar experiências da cultura 
tradicional goiana. De certa forma, embora recriados, elementos e 
vivências, como a música, os “causos”, as festas populares e tantos 
outros, esboçam uma cédula de identificação do universo de Goiás.

O retorno ao rural está associado a ideias construídas 
acerca da cultura e do cotidiano no campo: de pureza, de paz, 
de tranquilidade – condição que se acredita não mais existir nas 
cidades. Não sem razão, as viagens empreendidas a hotéis-fazenda 
e a restaurantes rurais, de certa maneira, prestam-se a saciar uma 
necessidade de volta às origens, de convívio com o natural – 
enriquecido, em Goiás, com as peculiaridades do Cerrado – e com 
a vida simples, embora, por vezes, quem visita esses espaços não 
encontre correspondência com as lembranças guardadas em sua 
memória ou que estão em seu imaginário de rural. 

A pesquisa que realizei em 2009 em estabelecimentos 
especializados em lazer desse tipo na região metropolitana de 
Goiânia confirmou que os turistas, quando lá se encontram, 
expressam estados afetivos e emocionais decorrentes das 
significações imaginárias de campo. Para muitos, a experiência 
nos estabelecimentos rurais é vivida como um passeio no paraíso 
sonhado das memórias infantis, em que eles recordam os banhos de 
córrego, o subir em árvores. No entanto, suas tão caras lembranças 
infantis, de um campo paradisíaco, são temperadas agora com os 

Viagem ao imaginário rural goiano

encantos e comodidades da vida urbana, conforme bem expressou 
uma das turistas entrevistadas, ao referir-se à sua hospedagem: 
“A pousada me lembra a fazenda de antigamente, mas com todo 
o conforto, todo o requinte, como se estivesse na cidade”. Outro 
turista, ao recordar o banho de bica, enfatizou o quanto era fria a 
água, hoje substituída pelo conforto do chuveiro quente. Também 
observou que o lampião, embora de aparência romântica no hotel-
fazenda, lembra a falta de eletricidade. Assim, o lampião e outros 
elementos culturais são vias de acesso às recordações do rural 
tradicional, signos que estão nos lugares turísticos como símbolos, 
vestígios de uma cultura que se transformou em outra: rural-urbana. 
Esvaziados de um conteúdo vivo, esses símbolos convertem-se em 
decoração.

O turismo rural transforma-se, assim, no exercício da “prática 
mágica e espontânea do espírito que sonha”, nos termos de Edgar 
Morin, e no paraíso onírico das recordações do rural tradicional 
goiano. As ideias construídas sobre o cotidiano no campo em 
Goiás – o contato com a natureza, com as culturas tradicionais e 
com os elementos característicos do Cerrado – contribuem para 
a formação das imagens que o turista busca em sua peregrinação 
pelos hotéis-fazenda e estabelecimentos similares da região.

Há que se destacar que, no campo imaginado pelo turista, 
aparece em primeiro lugar a natureza. Por isso, ele parte em direção 
a ela como quem vai ao encontro do sagrado, que lhe proporciona 
paz, felicidade e liberdade. Há, nessa viagem, certa dimensão 
religiosa, sagrada, que o separa das coisas profanas, do cotidiano da 
vida urbana prosaica. E, no contato com “o chão sagrado” do espaço 
rural, ele executa o gesto de descalçar “os sapatos” da vida social e 
prática, para participar da força e do poder da natureza. 

Entretanto, a visita a estabelecimentos rurais não é feita 
em conjunto com outros peregrinos, diferentemente do que se 
faz nas peregrinações a santuários religiosos, e, em regra, esse 
turista dispõe de pouco tempo (finais de semana e feriados). Em 
decorrência disso, a sociabilidade torna-se breve, até mesmo 
para a celebração conjunta com outros que não os familiares. 
Simbolicamente, celebra-se o encontro com a natureza pelo ritual 
da refeição, momento comemorado, em que se comem pratos 
típicos da culinária goiana, como arroz com pequi; galinhada (arroz 
com frango), guariroba e outros. Por associação, esses alimentos 
evocam o “cheirinho”, o gosto da comida do rural tradicional 
goiano, preparada no fogão à lenha. O pequi, humilde fruto das 
cariocaráceas, é o alimento mais apreciado pelos turistas. No 
turismo rural, ele adquire certa sacralidade simbólica, tornando-
se quase um totem, capaz de unir, de congregar os membros da 
comunidade que o transformou em emblema da goianidade. 
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